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APRESENTAÇÃO 

O Programa de Documentação do Núcleo de Documentação e Infor- 

mação Histórica Regional (NDIHR) tem, entre os seus projetos de maior. 

relevância, a organização do Arquivo da Cúria Metropolitana da Paraiba. 

Considerando o objetivo global de formação de recursos humanos e de pre 

servação da memória histórica, o projeto não se atém à execução de for 

mulas técnicas de arquivistica mas procura desenvolver uma estratégia 

que coloca o trabalho na perspectiva da função do historiador. Dentre 

as atividades desenvolvidas nessa direção, as supervisoras do Projeto , 

Profas, Lúcia de Fátima Guerra Ferreira e Zeluiza da Silva Formiga Bran 

dão, planejaram uma programação complementar, na qual se destacam os 

Seminários Internos,cor: temática centrada no estudo da Igreja. Essea se 

úwinarios, realizados durante todo o ano de 1991, se constituiram em ex- 

celente oportunidade para aprofundar o conhecimento sobre a instituição, 

de forms que, so se debruçarem sobre a documentação, os estagiários e 

OS bolsistas possam não sá. identificá-la tecnicamente mas serem capazes 

de situa-la historicamente. 

Como resultado desses Seminários e atendendo à necessidade de 

reprodução dos seus efeitos, o NDIHR, com o apoio da cria Metropolita- 

na, tem a satisfação dt apresentar a presente publicação, englobando ma 

téria apresentada ou estudada no decorrer dos mesmos. Além de apresenta 

rem a Religião e a Igreja Católica, como eixos de análise, os textos afe 

recem uma visão globalizante e com abordagem dos diferentes aspectos e 

dimensões do assunto, so tratarem o tema a partir de sua relação com o 

Estado, a Sotiedede e a Moral. 

O 1º texto, "Religião, Poder e Estado", elaborado pela Profes 

sora Iúcia de Fátima Guerras Ferreira , busca sistematizar as contribui 

ções da Antropologia e da Sociologia e analisá-las à luz dos interesses 

da ciência histórica. Com base nas obras de Laura Makarius e Ralph Del- 

1a Cava procura examinar o papel diferenciado da religião nas sociedades 

-tribais e modernas e na sua relação com o poder, Trata-se de texto que, 

pelas suas indicações, permite perceber a potencialidade do tema, além 

de oferecer sugestões para aprofundamento dos estudos. Por outro lado,



atenta para a feição interdisciplinar das ciências humanas, enquanto re 

conhece o carater multifacetado da sociedade. 

O 2º texto, "Subsidios para o estudo da moral cristã e  re- 

preseão sexmai da Igreja", do Professor Ruston Lemos de Barros, sob óti 

ca diferente articula-se com o primeiro e serve como inequívoca denons- 

tração das sugestões ieúricas do mesmo. Trata-se de monografia que asi- 

tua o homem enquanto agente social, que "... fundiu, nas concepções ela 

boradas sobre-ética e moral, estreitas relações com o trabalho, o conhe 

cimento, a arte e a religião”, Sob tal perspectiva admite que, histori 

comente se diversificaram as relações entre sociedade / moral, classe s0 

ciel / conduta e religiosidade / ética, ao tempo em que reconhece a 

historicidade da moral vigente. Daí, considerar a necessidade da análi- 

se da persistência / rudança nos padrões e o tipo de sociedade en 

que são aplicadas, como componente essencial para a compreensao do tena. 

A partir de tais requisitos, prioriza na análise a relação entre a Igre 

ja Catolica e a moral, a sexualidade e a religião na Civilização Ociden 

tal. No desenrolar do texto o autor consegue não sô levantar nas sobre- 

tudo reconstituir o complexo processo de elaboração da doutrina e da 

ação da Igreja Católica até os tempos nodernos e dimensionar a sua in- 

flvência na conformação da ordem social e moral da Civilização Ociden - 

tal, À lucidez do autor revela-se na percepção de uma Igreja que fornmi- 

la a sua doutrina no compasso da sociedade, ao tempo em que sobre ela 

do povo, até sobre as consciências, Por fin, o Professor Ruston Lemos de 

atua, interferindo desde a moda, a literatura, a linguagem e o gestual Ef 

Barros, sugere como conclusão e elemento para reflexão que esgge proces ? 

so legou a Civilização Ocidental, uma herança maldito: "a culpa do sexo”, 

desvirtuando a mensagem de solidariedade e fraternidade universais pre 

gada per Cristo. 

No texto 3º, "A Questão da Igreja e a Ideologia no Brasil", a 

Professora Joana Nves usa de sua reconhecida experiência para desenvol- 

ver reflexões pessoais e, também, apoicda em especialistas do assunto , 

levantar questões essenciais ao conhecimento do tema, O eixo condutor 

do texto é a busca da percepção das relações entre Religião/Igre ja/Apa- 

relho do Estado/Ideolegia, o que é delineado de forma abrangente, sem 

a feição mecânica e linear que, por vezes, caracteriza as exposições. 

Merece destaque o tratamento dispensado às relações e articulação entre 

f 

Ar 
A
r
 

b:



a Igreja e q Estado, ora aparecenio em estreita simbiose, ora como bra 

ços de una mesma figura dominante e dominadora da sociedade, ora atri 

tondo-se em crise pela defesa de papéis diferenciados, Na busca pela de 

lizitação do papel da Igreja e do Estado, a autora privilegia o proces 

so histórico brasileiro demonstrando a permanência de uma relação, a 

qual não se constitui, porém, em um dado de continuidade mas com uma 

forma e natureza diferenciadas. Assin é que, partindo de uma atuação ceu 

binada, articulada e complementar na fase colonial, ao "impacto do pro 

fano" no Brasil, explicitada na Questão Religiosa, no final do século 

XIX, chega-se ao momento em que a Igreja se define por uma ação politi 

ca, através de sua hierarquia, que negocia com o Estado, e dos leigos 

organizados em movimentos e grupos ccno JOC, JEC, JC e cutros. Final- 

nente, a outora debruça-se sobre a Igreja Pós-Vaticano II, con gua 

opção preferencial pelos pobres, e questiona ",.. A Igreja Popular, ba 

senda na Ideologia da Libertação geráã capaz de fazer da Religiao ape- 

nas uma manifestação de uma: negepsidade intrinseca do homem ou ape- 

gar de sua identificação com as comadas populares, continuará sendo 

una forma de controle externo, exercendo dominio sobre o homen?” 

Trata-se, pois, de um conjunto de trabalhos de grande imnpor- 

tancia para a compreensão da Igreja, da sociedade e da moral e do seu 

lugar histórico. Além disso, permite a percepção da relevância do te- 

úa para a compreensão dos preconceitos e da discimninação social e o 

papel ambíguo exercião pela Igreja, enquanto instituição religiosa e 

controladora da sociedade, que busca subneter a estrutura Social, do 

"sagrado ao prefano". 

João Pessoa, novembro de 2991. 

Irene Rodrigues da Silva Fernandes
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RELIGIADO,PODER E ESTADO 

Lúcia de Fátima Guerra Ferreiradã 

I. INTRODUÇÃO 

Este trabalho resulta da apresentação do Seminário RELI 

GIÃO E ESTADO, tendo por base a análise de textos cuja preocupação 

central é a relação entre religião, Estado e poder, em sociedades 

distintas - tribais e modernas, sob os enfoques antropológico. e so 

ciológico. 

Um dos textos básicos é o de Laura Mekarius "Anthropolo 

gie et Historie: Du roi magique au "roi divin" que trata das dimen- 

sões simbólicas de sociedades africanas, com uma organização nos 

moldes do que se poderia chamar de Estado Teocrático. 

Os outros dois textos são de Ralph Della Cava: "Igreja e 

Estado no Brasll do Século XX: Sete monografias recentes sobre o ca 

tolicismo brasileiro (1916-1964)'"; e "A Igreja e a Abertura (1974- 

1985)", abordando a Igreja enquanto instituição e suas relações na 

sociedade, especialmente nos aspectos sócio-políticos. 

Tanto a Antropologia como a Sociologia estudam entre ou 

tros temas, a religião, mas na abordagem e na delimitação do objeto 

apresentam diferenças marcantes. Na verdade, a religião foi a base 

para a Antropologia tentar compreender as sociedades tribais, bem 

como o pensamento mágico. Segundo Durkheim, a religiao constituia - 

se numa imagem totalizada e sagrada das relações sociais e morais 

da sociedade (1), pois era evidente a presença da religião em todas 

as dimensões da vida coletiva tribal, onde não existiam instâncias 

diferenciadas para as atividades econômicas, políticas ou eultu- 

reais. Nesse contexto, as expressões religiosas são identificadas a 

través dos mitos, ritos, crenças, tabus que são objetos privilegia- 

dos nos estudos antropológicos. 

A Sociologia estuãa a religiao nas sociedades modernas , 

onde ela representa uma das estruturas institucionais importantes , 

mas, não é a predominante. Esse dado real contribui efetivamente pa 

ra a diferenciação entre as abordagens sociológica e antropológica. 

Além disso, nos estudos sociológicos, com raras exceções, a  reli- 

gião é tratada como fenômeno social, institucional, que influencia
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e recebe influências do contexto social, sendo que os aspectos esnpi 

rituais e místico pouca atenção recebem, 

Segundo Louis Schneider "em geral (embora com significa- 

tivas exceções), os sociólogos da religião, trabalhando com noções 

como a de interação social, não têm tido êxito em lidar com o contei 

do da religião ou em dizer algo sociologicamente significativo so- 

bre ela e seus componentes culturais” (2) 

Os antropólogos entendem que é arriscado tratar a reli- 

giao apenas como uma instituição em meio às demais da sociedade, con 

giderando que ela Tundamenta-se em um poder diferente dos demais |, 

que é 0 poder divino, sagrado, 

À junção e o confronto dos trabalhos de Laura Makarius e 

Ralph Della Cava nos dão uma visão da oaracterização e funções da re 

Jigião em sociedades diferenciadas, ou seja, para as sociedades tri 

bais a religião é um agente de manutenção dos valores estabelecidos 

pela coletividade, enquanto que nas sociedades modernas, a reli- 

gião, através das Igrejas, tem função ambígua, podendo ser agente 

de mudanças Sociais qu de manutenção da ordem estabelecida, A rela- 

ção com o poder e com o Estado também é diferenciada, Pois nas so- 

ciedades tribais religião, poder e Estado estão imbricados indisso- 

luvelmente, ao passo que nas modernas essa relação possui articula- 

ções mais complexas, e dependendo das circunstâncias históricas a 

Igreja tanto pode catar aliada ao Estado como em oposição. 

Apesar da existência de pontos de aproximação entre a 

teoria e métodos da Antropologia e da Sociclogia, nestes textos res 

galtam-se as diferenciações. Como exemplo podemos citar a utiliza - 

gão do conceito de mito Sob formas completamente diferentes, No tex 

to de Della Cava "mito" apresenta-se como falsa idéia, Sem corres -— 

pondência com a realiêade; enquanto que para Makarius é uma narrati 

va de significação simbólica fundamental para a compreensão das so 

ciedades tribais. 

Nos dois textos encontramos uma preocupação com a perspec 

tiva higtórica, Makarius citando exemplos concretos de reis locali- 

gados no tempo e no espaço (embora que em notas de rodapé) e Della 

Cave cuja obra pode ser considerada sem dúvida na linha histórico-so 

ciológica, trabalhando fontes históricas aliadas à utilização de ca- 

tegorias sociológicas. 
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II. ENFOQUE ANTROPOLÓGICO 

1. "antropologia e História: Do rei mágico ao rei divino" 

Neste texto, a preocupação central da autora refere-se 

ao prcblema da natureza do"rei divino", cujo entendimento passa pelo 

estudo do conjunto de tabus que regulamenta o comportamento de socie 

dades tribais. Percebemos, logo de início, que é fundamental o estu- 

do da natureza e das funções do tabu, para compreendermos o fenômeno 

da realeza tribal. 

O tabu aparece nas sociedades tribais como uma série 

de regras que controla toãa ordem social, É a violação do tabu o fa- 

tor que faz O rei ser considerado divino, pois, esta violação dá um 

poder mágico e ambivalente ao rei, que pode trazer tanto o bem como 

o mal, 

O "rei divino aparece como sendo responsável pelos 

acontecimentos de sua tribo, devendo representar os interesses de to 

dos os seus súditos. A sociedade tribal organiza-se coletivamente |, 

pois, a própria definição de tribo passa pelo princípio de utiliza 

ção de hábitos comuns, "as pessoas agem de modo padronizado, as rela 

ções interpessoais são mais ou menos formalizadas numa estrutura so- 

cial" (3). 

O homem primitivo organiza-se a partir do sagrado, bus 

ca viver num mindo sagrado e portanto, heterogêneo. Este mundo apare 

ce com um conjunto de ritos, crenças, tabus e mitos, onde “o homem 

primitivo experimenta a necessidade de existir sempre num mindo to- 

tal e organizado mum cosmo" (4). 

No texto de Laura Makarius, com os diversos exemplos a 

tados sobre as sociedades tribais africanas, percebemos o quanto é 

importante a repetição dos rituais, como atualização dos mitos. Como 

afirma Mircea Eliade, "o tempo sagrado é pela sua natureza própria re 

versível, no sentido em que é propriamente falando, um tempo mítico 

primordial tornado presente... e mantém-se sempre igual & si mesmo, 

não muda nem se esgota" (5). O sagrado passa a ser o centro do mun- 

ão, “a orizem da ordem, a fonte das normas, a garantia da harmonia ! 

(6). No mundo sagrado, a experiência religiosa era parte integrante 

de cada membro da sociedade, 

Em sociedades desaa natureza a midança praticamente
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não existe, e é vista como perigçsa, A repetição do tabu do incesto 

por parte da figura do rei, em toda cerimônia de investidura, mostra . 

O caráter da não mudança da ordem social nas sociedades primitivas, 

O incesto faz parte dos enstumes reais, é uma obrigação para se esta 

belecer sua condição de soberano, é uma tradição. O incesto real po- 

de ser representado por atos simbólicos. Os reis cometem o incesto, 

e muitas vezes, a explicação para tal ato tem que ser buscada num 

passado mítico. 

Segundo Malinowski, "o mito entra em cena quanto o rito, 

a cerimônia ou uma regra moral ou social necessitam de justificativa, 

de garantia, de antiguidade, de realidade, de santidade... Nao pode 

haver nenhura magia importante, nenhuma cerimônia, nenrhum ritual,sem 

que haja crença, e a crença desdobra-se em relatos de precedentes ca 

eretos... os rituais, as cerimônias, 99 costumes, a organização so- 

cial, contêm, às vezes, referências diretas ao mito, sendo considera 

ão como a verdadeira causa originária da regra morsl, do agrupamento 

social, do rito e do costume" (7). 

Através do incesto, o 'rei divino" comete ainda o tabu 

de sangue. Lavra NMakarius nos coloca que mesmo ocorrendo o aangramen 

to do rei, ele pode infringir o tabu, quando é caracterizado sob o 

aspecto de destruidor e assassino. O poder do sangue é ambivalente , 

gera o mal (doença, derrota nas guerras) e o bem (prosperidade,rique 

za). O rei, ao violar o tabu do sangue, adquire esses poderes, assu- 

me a posiçao de divino, O incesto real, em lugar,de ameaçador, refor 

ça o direito divino de reinar. 

O tebu do incesto pode parecer contraditório, pois ele é 

necessário para a manutenção da ordem, e ao mesmo tempo é perigoso & 

carretando destruições pela ambivalência do poder do sangue. Porém es 

Ba contradição desaparece quando percebemos o quanto é fundamental ma 

ra manter a organização das sociedades tribais. Todos têm interesse 

na manutenção do incesto, pois é necessário para a própria gsobrevi - 

vência da sociedade. O incesto real é aceito por suas virtudes rege- 

neradoras e fecundantes, 

Qutras violações são úteis ou necessérias, como sa- 

quear templos, assassinar gêmeos ou um homem do mesmo clã, constitu- 

indo-se em formas de acentuar o carater de quebrador de tabus. Assím 

o»



5. 

gerantindo ao rei prerrogativas de poder supremo, O rei divino” pos- 

sui uma série de objetos mágicos, tipo medianas, insígnias, emblemas, 

amuletos, matérias de origem humana, entre outros, que são egsen- 

ciais para a realeza como fontes do seu poder magico e sobrenatural, 

As transgressões aos tabus tornam os "reis divinos" im- 

puros e portanto, não podem tocar a terra. Uma das explicações da 

proibição de tocar a terra está ligade a seu dinamismo devastador, e 

pela ambivalência em que é investido, 

Laura Makarius distingue três traços essenciais que mar 

cam o "rei divino": a) o poder mágico; b) o caráter de perigoso;e) o 

caráter ambivalente. Estes traços lhe dão o poder sobrenatural e . o 

controle divino da vida. Todo o seu poder sparece com a transgressão 

(8). Percebemos que o poder do “rei divino” é ambíguo, pois, o rei é 

cercado por uma série de regras que podem inclusive limitar a | sua, 

ação. Sua ação cotidiana estã presa às funções que desempenha na so- 

ciedade tribal e seus poderes estao ligados a uma ordem do mundo cuja 

manutenção depende do comportamento do rei e dos seus súditos. 

Em torno dos reis existem tabus que representam um con- 

junto de relações do rei com a natureza, com a coletividade e com a 

própria pessoa. Existem tabus que protegem o rei diante do perigo de 

seus súditos, é vice-versa. às punições podem assumir um caráter de 

restauração do bem-estar da sociedade. Como exemplo, tem-se a Substi- 

tuição ou assassinato do rei, caso tenha perdido a sua força sexual. 

Embora a autora não tenha discutido de maneira ampla a 

questao da morte, queremos destacar brevemente a visão que Mircea 

gliade nos da sobre o assunto: “a morte chega a ser considerada como 

suprema iniciação, quer dizer, como começo de uma nova existência es- 

piritual..., O acesso à vida espiritual comporta sempre a morte para 

2 condição profana, seguida de um novo nascimento! (9). 

Para se ter uma compreensão mais ampla acerca dos reis 

divinos é fundamental ter visões totalizantes dos comportamentos 8 

das crenças do povos tribais, pcis não aão fenômenos isolados de vio- 

lação mágica, O predomínio do religioso e do sagrado nestas sociedades 

produz e justifica uma série de comportamentos coletivos, pois consi- 

deram o sagrado como poder e como realidade.



III. ENFOQUE SOCIOLÓGICO 

1. "Igreja e Estado no Brasil do século XX: Sete monografias re 

centes sobre o catolocismo brasileiro (1916-1964)" 

Neste trabalho Ralph Della Cava tem por objetivo anali - 

ser algumas obras que reconstituem a história da Igreja Católica no 

Prasil e apresentam teses sobre o seu papel enquanto agente de mudan 

ca social, 

Uma idéiz consensual em todos os trabalhos diz respeito 

ao "aspecto crucial da subsistência do catolicismo na sociedade bra- 

asileira que é atribuido à sua qualidade de religião oficial de "fac- 

to! do Estado, da nação e das elites dominantes" (10), com raros mo- 

mentos de exceção. 

A partir dessa relação Igreja e Estado, O autor apresen- 

ta a seguinte periodização: 

- 12 fase; de 1934 a 1930, onde ocorre toda uma prepara- 

ção para restabelecer a uniao Igreja-Estado, oficialmente abolida pe 

ta primeira Constituição Republicana do Brasil (1891); 

— 24 fase: de 1930 a 1945, caracterizada pelo triunfo do 

reconhecimento de fato e quase oficial da Igreja Católica pelo Esta- 

do; 

- jJ2 fase: de 2945 a 1970, onde predomina a luta para 

manter a união Igreja e Estado, numa época de mudanças e crises, 

Ao longo dessas fases, a Igreja atuou na sociedade atra 

vês dos seus quadros eclesiásticos e leigos, estes últimos principal 

mente através da Liga Eleitoral Católica, criada em 1932; da Ação 

Católica Brasileira, de 1935; dos Círculos Operários Cristãos, de 

1932; do Partido Democrático Cristão, de 1948; da Juventude Operá -— 

ria Cristã, de 1948; da Juventude Universitária Cristã, de 1950; e 

do Movimento de Educação de Base, de 1960. 

Alguns problemas se fizeram presentes nas diversas fa- 

ses, variando apenas de intensidade, resumidos por Ralph Delia Cava 

em três grandes questões:
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- a questão do sacerdócio, onde a quantidade sempre foi 

problemática para uma Igreja que se pretende nacional; 

- à questão da religiosidade leiga, que tem :contrivuido 

para a ação da Igreja na sociedade, através de um verdadeiro aposto 

lado, formado basicamente por militantes das classes médias, e ao 

mesmo tempo, a Igreja se depara com manifestações do chamado catoli — 

cismo popular, que historicamente tem sido contido pela hierarquia 

da Igreja em nome da ortodoxia e da ordem; 

- a questão dos credos altemativos, onde refere-se tan- 

to à expansão das Igrejas protestantes e do pentecostalismo, como & 

expansão do marxismo. 

O autor aborda ainda, a atuação da Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil - CNBB, criada em 295%, integrada por duas alas 

delimitadas claramente, uma progressista e outra conservadora. 

Com relação às monografias que comenta ao longo do traba- 

lho, Della Cava discorda das conclusões a que chegaram alguns auto- = 

res quanto à questão da Igreja e a midança social no Brasil, nos se- 

guintes termos: a hierarquia da Igreja trabalhou mais em função de 

seus interesses institucionais do que pela promoção da mudança S0- 

cial; a influência inovadora de leigos só foi aceita e estimulada 

quando não trouxe riscos para a hierarquia; a desistência da Igreja 

quanto a ter seu próprio partido político, o Partido Católico, não 

representa uma desvinculação da política partidária, mas pelo cor - 

trério, uma percepção mais ampla das suas possibilidades diante de 

diversos partidos em que pode de alguma forma exercer influência(il). 

Yale destacar ainda, algumas colocações que  eaxplicitam 

bem a posiçao e o entendimento do autor quanto a certas questões, co- 

mo por exemplo, a forma de referir-se ao sacerdócio e o seu '"recru - 

tamento", Como profissão e não como vocação: ou quanto à relação que 

se estabelece entre o clero e os fiéis, como sendo de natureza clien 

telística, pois, compete aos primeiros os papéis de lider do culto, 

agente burocrático, intermediário entre a clientela e a autoridade , 

além de ideólogo e recrutador de prosélitos (12). 

E finalmente, a idéia do Brasil como nação católica é 

considerada por Della Cava como uma interpretação mística, ou seja,
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uma noção construida que encobre a diversidade religiosa . axietente 

no país. Apesar de sabermos das limitações da quantificação em reli- 

gião, tem-se um dado relevante que é pequeno número de católicos pra 

ticantes, o que por si só não condiz com a idéia globalizante de na- 

ção católica, 

2. “A Igreja e a Abertura: 1974-1985" 

Neste texto, Ralph Della Cava analisa o papel desempenha 

do pela Igreja Católica no processo de abertura política no Brasil, 

que levou ao fim o regime militar. 

Em primeiro lugar, deve-se levar em consideração o cará- 

ter instítucionsl da Igreja Católica, pois segundo Scott Mainwaring 

um postulado básico bem estabelecido pela análise institucional ca 

temporânea e pelos estudos sociológicos clássicos, diz que qualquer 

exame da Igreja e da politica deve levar em consideração o caráter 

institucional da primeira" (13). 

Na análise da Igreja e da politica, Della Cava destaca a 

atuação da CNEB (Confederência Nacional dos Bispos do Brasil), das 

CEBS (Comunidades Eclesiais de Base), da CPT (Comissão Pastoral da 

Terra), do CIMI (Conselho Indigenista Missionário), entre outros,na 

sociedade brasileira. Além disso; enumera mártires e heróis da luta 

pela abertura política, destacando pela Igreja Frei Beto, Frei Leo-: 

nardo Boff, D. Helder Câmara, além de padres e militantes católicos 

assassinados; pela sociedade civil os nomes do jornalista Wladimir 

Herzog, do sindicalista Manuel Fiel Filho e outros. 

Para o autor o melhor termo para definir a Igreja neste 

período é Igreja do Povo, pois o segmento hegemônico na Igreja Cato 

lica brasileira passou a defender unisamente os pobres, os oprimi -— 

dos, cuja expressão encontrava-se no catolicismo popular. 

Achamos necessário comentar um pouco o catolicismo popu 

lar, para encetar o movimento popular proveniente das CFEBs, que se 

gundo Della Cava tornou-se o núcleo essential da resistência contra e 

o regime militar vigente no país, contra a política salarial e as 

torturas. Além disso, ressalta a participação popular na Comissão 

de Justiça e Paz pelos Direitos Humanos, e em outros movimentos cu-



jo ápice foi a campanha pelas "Diretas Ját”, 

Principalmente nas cidades pequenas o catolicismo Ppo- 

pular (14) é muito forte, tendo por objeto de culto a imagem ou €S- 

tampa dos santos. Destaca-se aqui o modo contratual de relações en- 

tre o fiel e o santo, que pode ser caracterizado pelo contrato | mo- 

ral entre eleo, Recebida a graça, paga-se a promessa, Outro modo de 

relação entre o santo e c fiel é a aliança. Esta é o contrario do 

contrato, pois o fiel torna-se devoto do Santo, esperando que * ele 

seja o seu protetor celestial, uma espécie de padrinho no céu. Ainda 

no catolicismo popular vê-se Jesus como “um protótipo dos santos:bom 

e justo, ele sofre sem ter pecado, e por esse sofrimento ele ganha a 

misericórdia, Jlivina para com os homens. Suá representação popular és, 

pois, a representação do sofredor: o crucificado..." (15). Com a 'ro 

manização'! é que surge a figura do Jesus-Menino, do Cristo-Rei,etc. 

Esse catolicismo popular antes considerado pela pro 

pria Igreja como superstição, agora com a Teologia da Libertação é 

nonsiderado como base para a transformação das classes subalternas, 

Mas, como afirma Della Cava, "de modo algum a Igreja do Povo —- nem 

nesse sentido, as CEBs - recobre sequer minimamente toda a exten- 

tensão da religiosidade porular" (16). 

Além de todos os problemas existentes no país, a 
Igreja brasileira enfrenta 10 seu interior a luta pelo controle do 

poder institucional. Para o autor, o debate está instaurado entre 

duas facções: a progressista e a da restauração conservadora. De 

um tado, a CNBB, a CELAM, e de outro, a Aliança Euro-Latina e o 

apoio do Papa João Paulo II. A Cúria Romana considera que a autori- 

dade papal paira acima dos demais poderes, portanto, acima das clas 

ses sociais, da nação e da própria Igreja, podendo exigir obediên - 

cia de todos. Daí a atuação da Sagrada Congregação para a Doutrina 

da Fé (antigo Tribunal do Santo Ofício) convocando aqueles congide- 

rados à margem ou contrários aos desígnios do Vaticano, como Frei 

Leonardo Boff, um dos teólogos da Teologia da Libertação, ou o Bis- 

po de Lusaka, na Zâmbia, por ser considerado feiticeiro, entre ou- 

tros casos. 

Com a abertura política no Brasil se instaura a plura. 

lidade partidária e as CEBs optaram claramente peitos partidos de es
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querda, e em especial, pelo Partido dos Trabalhadores - PT, Por ou- 

tro lado, a ala conservadora da Igreja advoga a “religião de antiga - 

mente" - procissões, romarias, novenas - aumentando a sua força a 

partir da religiosidade popular, além de contar com o apoio do Papa 

para desmobilizar a ala progressista. 

IV. CONCLUSÃO 

Após a apresentação resumida dos textos de Laura Naka 

rius e de Ralph Della Cava torna-se mais nítida a diferença entre as 

abordagens antropológica e sociológica e suas especificidades quanto 

ao objeto e métodos de análise. 

A religião católica insere-se em um contexto muito dife- 

rente da religião mítica, ou seja, dentro de um processo de raciona- 

Lização do pensamento geral, levando-a também a racionalizar-se cada 

vez mais para se universalizar. 

Na religião mítica, a sacralização do mundo é fundamenta, 

e uma eérie de comportamentos coletivos justificam-se pelo predomi -. 

nia do rejigioso e do sagrado na sociedade, enquanto que a religião 

católica liga-Be à dessacralização do imndo. Nesse sentido, Thomas F, 

O'Dea afirma o seguinte: “a secularização da cultura, que combina des 

sacralização e racionalização significa que a interpretação religio- 

ga do mundão já não é q esquema básico para o pensamento" (17). 

ho lado dessa questão da sacralização/dessacralização do 

mindo, outra que se destaca também pela diferença é como o poder é 

encarado nas sociedades tribais e nas modernas, 

Fara as Sociedades tribais o poder é considerado univer- 

sal, sagrado, e todas as relações sociais são compreendidas a partir 

ão rei, que detém o poder total e ao mesmo tempo é escravo do  pró- 

prio poder. Os tabus determinam 05 acontecimentos sociais e conôdicio 

nam o comportamento das pessoas, especialmente dos “reis divinos" |, 

que com seu poder mágico e ambivalente, fazem com que a sociedade tri 

bal fique subordinada à sua ação. 

Para as sociedades modernas os agentes de poder são mais 

complexos e encontram-se em forte competição. E poderia-se até pen -
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sar em um novo processo de sacralização, inclusive do poder moderno, 

mas certamente a sua natureza será bastante diversa daquele sentido 

primeiro do sagrado. 

Nos seus textos Della Cava apresentou a Igreja Católi- 

ca como portadora de poder político e religioso, embora tenha enfati 

zado mais a sua ação na sociedade civil, enquanto força política e 

não espiritual. 

Pierre Bourdieu com a sua teoria dos campos apresenta 

algumas considerações acerca do poder politico e do poder religioso, 

que têm relação direta com o tems abordado neste trabalho. Senão ve- 

jamos: "A estmmtura das relações entre o campo religioso e o campo 

do poder coxanda, em cada conjuntura, a configuração da estrutura ds 

relações constitutivas do campo religioso que cumpre uma função ex- 

terna de legitimação da crdem estabelecida à medida que a manutenção 

da ordem simbólica contribui diretamente para a manutenção da ordem 

política, ao passo que a subversão simbólica da ordem simbólica” só 

consegue afetar a ordem polítice quando se faz acompanhar por uma sw 

versão política desta ordem. Tal afirmação decorre sobretudo da inte 

ração de dois fatores e processos: a) a autoridade propriamente reli 

giosa e a força temporal que as diferentes instâncias religiosas po 

dem mobilizar em sua Juta pela legitimidade religiosa dependem dire- 

tamente do peso dos leigos por elas mobilizados na estrutura das re- 

lações de força entre as classes; b) em consequência, a estrutura das 

relações objetivas entre as instâncias que ocupam posições diferentes 

nas relações de produção, reprodução e distribuição de bens religio- 

sos, tende a reproduzir a estrutura das relações de força entre os 

grupos ou classes, embora sob a forma transfigurada e disfarçada de 

um campo de relações de força entre instâncias em luta pela manuten- 

ção ou pela subversão da ordem simbólica" (18). 

Outra questão abordada por Bourdieu que nos parece bas 

tante pertinente para a compreensão das limitações e problemas con- 

cernentes às CEBs e mesmo à Teologia da Libertação, diz respeito à 

não simetria entre revolução política e revolução simbólica,pois, “não 

há duvida de que a revolução simbólica supõe sempre uma revolução po 

lítica nao revolução política não basta por oi mesma para produzir 

a) revolução sinbólica que é necessária para dar-lhe una linguagem alo 

quada, condição de vma plena realização" (19).



A Igreja Católica sabe administrar mito bem o sagrado , 

por igso tem poder. Mas, quando ela, através das CEBs se associa ao 

P7, por este ser ambiguo, perde seu poder ou pelo menos sotre abalos. 

A politização ao lado da recionalização da religião na sociedade mo- 

derns tende a esvaziar o seu conteúão sagrsão e provavelmente é o 

que vem ocorrendo no Brasil, dando margem ao avanço do pentecostalis 

po no seio das massas populares, antes católicas, 

Finalizando, gostariamos de ressaltar que os textos aqui 

apresentados dão margem a muitas outras questões não abordadas nes- 

te trabalho e, apesar das nossas limitações, entendemos que avança - 

mos por um caminho muito caro a nós de formação histórica, que é o 

da interdisciplinaridade nas ciências humanas. 
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SUBSÍDIOS PARA O ESTUDO DA MORAL CRISTÃ E REPRESSÃO SEXUAL NA IGREJA 
ia, 

"A denúncia de Marx, segundo a qual, no 
plano social, o cristianismo seria con- 
formiata por natureza, começa a ger re- 

futad. pelos fatos. Mas as denúncias do 
anti-sexualismo continuam de pé. Até que 
ponto o cristianismo é anti-gexual?" 

JAIME SNOEK. 

INTRODUÇÃO 

Mosmo considerando as fases mais remotas do passado his 

térico, O homem, enquanto agente social fundiu, nas concepções ela 

boradas sobre ética e moral, estreitas relações com o trabalho, 0 

conhecimento, a arte e a religião, Seu comportamento era vinculado, 

na prática, com suas atividades e crenças. Todavia, as mltiplas fbr 

mas comportamentais de acordo com seu status, cultura e quebra ( ou 

manutenção) de tabus diversificaram, ao longo do tempo, as relações 

entre socisdade e moral. E mais ainda, entre classe social e condu- 

ta; entre religiosidado e ética, 

Obviamente, inúmeras vezes foram estabelecid s no proces 0d 

so histórico, conjuntos de normas e/ou regras com a finalidade de 

regular as relações sociais, demarcando-se fronteiras no mteúimo do Êo 

que se constituia em moralidade, imoralidade ou amoralidade, Com 

propriedade, Adolfo Sanches Vázquez chama atenção de que, face à 

própria historicidade da concepção moral estabelecida, ela não per 

manece estática uma vez que, ",. «estar-se fazendo ou se autoprodu - 

zindo constantemente tanto no plano de sua existência material prá 

tica, como no de sua vida espiritual... 

Ao levar-se em conta a consideração supra compreende-se 

pois,a necessidade de análise da persistência dos padrões estabele- 

são Presileira, 1984, p. 25. 

MA 

1. ÉTICA, 74 ed. Trad. de Joãc Dell 'amna. Rio de Janeiro, Civiliza-
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cidos bem como o tipo de sociedade onde foram aplicados, Cabe indagar 

se tal sociedade já se encontrava organizada ou ainda estava em vias 

de organização? E, quanto ao modelo social, encaminhava-se pera uma 

forma tipicamente tradicional ou inovadora? 

É possível afirmar que, em geral, as sociedades tidas 

como inovadoras oulmodemas" se caracterizam pela flexibilidade e/ou 

uudança continua com respeito a mitabilidade de situações entre os 

agentes sociais, além da grande produtividade e consequente diferen - 

ciação de uma complexa divisão de trabalho. Opostamente, nas socieda- 

des tradicionais ocorre a tendência ao conservadorismo. Nestas, quase 

sempre encontra-se ausente a racionalidade nas atitudes de geus mem- 
a e 

bros, asgociados aos comportamentos atrasados ou tradicionais, 

Sem dúvida, torna-se fácil perceber que, em um con= 

texto de sociedade tradicional, a concepção moral predominante estará 

enraizada ao convencional. Assim, cabe considerar o argumento de que 

",, «UMa ação não é moral somente em si mesma e na 
sua singularidade; ela o é também pór sua inserção e 
pelo lugar que ocupa no conjunto. de uma conduta... 

seat 4 É b Et ” 

Uma ação moral tende a sua própria realização; além 
, i * Cl 

disso, ela visa, atraves dessa realização, a consti- 
tuição de uma conduta moral que leva o indivíduo,não 
simplesmente a ações sempre conformes aos valores e 
às regras, mas também a um modo de ser caracteristi- 
co do sujeito moral," 

Quando se enfatiza a sexualidade, no contexto moral 

ge uma sociedade do tipo tradicional, torna-se fáçil perceber que 

ocorre quases uma analogia. Isto é, o "julgamento! da conduta moral 

de cada indivíduo é quase que restringida ao seu comportemento  se- 

xual ou do que dele se divulga, Face ao exposto, cabe considerar os 

questionamentos que Michel Foucault faz a este respeitos 

2. Sobre o assunto vejam-se as obras de Guy Rocher, Sociologia Geral, 
5 vols, Trad. &e Ana Ravena, Lisboa, Presença, 1971, vol.IV, p. 81; 
e Bartolomé Escandell, "La Inquisición como dispositivo de control 
social y la pervivencia actual Gel 'Modelo Inquisitorial'" In An- 

gel Alcalá (ed.) Inquisición Espafiola y Mentalidad Inquisitorial. 
Barcelona, Ariel, 1904, p, 605, 

3. Michel Foucault, História da Sexualidade, 3 vol, trad. Thereza da 
Costa Albuquerque. Rio de Janeiro, Graal, 1984, Vol. 11, Pp. 28. 
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“,.. POr que O comportamento sexual as 

atividades e os prazeres a ele relacio- 

nados, são objeto de uma preocupação mo 

ral? Por que esse cuidado ético que, pe 

lo ncnos er certos momentos, em certas 

sociedades ou em certos grupos parece 

mais importante do que a atenção moral 

que se presta a outros campos, não obs- 

tante essenciais na vida individual ou 

coletiva, como as condutas alimentares 

ou a realização dos deveres cívico?" 

E, mais adiante, acrescenta inflexível: 

",. de que maneira, por que e sob que 

forma a atividade sexual foi constitul- 

da como campo moral Por que ese audado eti 

co tão insistente, apesar de variável em 
suas formas e em sua intensidade? Por 

que essa problematização '?!! 

Restringindo-se tais questões à chamada 

Civilização Ocidental é inegável a comprovação ãàa íntima correlação 

entre moral, sexualidade e religiao. Particularmente, o Tribunal da 

tSenta Inquisição; apropriando-se de guardião da moral, desempenhou 

papel proeminente como órgão fiscalizador e punitivo da conduta se- 

xual, enquanto prazer. Assim, pode-se considerar que a Igreja, nas 

suas fases maia repressivas, tornava a vida sexual quase impossi 

vel, face ao severo código de controle social imposto. Não obstan- 

te, vale salientar qur tal código foi idealizado, gradativamente, pe 

Jos teólogos medievais, em oposição às formas de vivências sexuais 

do mundo antigo, consideradas libertinas, A moral renovada passou a 

envolver toda uma concepção da moralidade judaica, enfocada no Anti 

£0 Testamento. Tinha por base a apologia ac casamento monogêmico (e 

mais tarde indissolúvel), além ãa condenação a toda e qualquer for 

ma de satisfação sexual, agindo com permanente vigilância para -re- 

primir o8 desejos Ga carne. Os pecados contra a castidade eram clas 

sificados em dois tipos: contra a lumíria (fornicação, incesto e a 

dultério); e contra a natureza (polução, masturbação, onanismo, sa 

domja e bestialidade). Na prática, Porém, generalizava-se como peca 

do hor pa 14 

5. Td. Tbid.,
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dos capitais de luxúria, toda e qualquer manifestação do sexo fora 

do casamento e da copula procriativa. 

Sem sombra de dúvidas, o controle social e moral da 

Inquisição era rigido e institucionalizado. O Estado se constituía 

em aliado da Igreja e, quase sempre, era submisso a ela, Sob a pe 

cha de heresia, a Inquisição encontrava respaldo para por em prati 

ca as torturas, alem das abjurações, confiscos, encarceramentos e 

ate penas de morte. Tais atos eram justificados pela Igreja como 

necessarios, não So para salvação das almas dos pecadores mas tam- 

bém a fim de obter a uniformidade comportamental. Diz a professora 

Anita Waingort Novinsky que deste modo, 

“... obrigave-se à obediência sobr ames 
ças, e prometia a compensação aos que 
colaboravan com o sistema," 

E, acrescenta mais adiante: 

ft... A Inquisição introduziu nova pro- 
messa de redenção, mas por um preço: a 
denúncia. O povo ansiava por esga re- 
denção que lhe vinha através de um ri- 
tual de purificação: os autos-de-fé. 

Resta tão somente esclarecer que é, pois, sobre a 

problemática exposta e, principalmente, a respeito da evolução do 

pensamento moral da léreja, no que tange a sexualidade no mundo oci 

dental até os priúórdios dos “tempos modernos", que foi estruturado 

este estudo, 

6. Veja-se a obra Inquisição, 32 ed. S. Paulo, Brasiliense, 1985 

pp. 88-89. 
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2. BEXO E FAMÍLIA 

1.1. A VIRIUDE DA CASTIDADE 

Desde os seus primórdios, o Cristianismo procurou divul- 

Ber uma mensagem de renúncia a sexualidade, exaltando a valorização 

da castidade. Em suas epistoles, São Paulo, exortava não só as mu- 

lneres solteiras ou viúvas à castidade, mes também os homens em 

identacas condições. Como recompensa «o estado de pureza, teriam Por 

herança o'"Reino dos Céus". Talvez, baseado na Gênese bíblica do peca 

do original, atribuia a existência do pecado da came à mulher. Aos 

poucos, a Iereja imbuida de tais crenças tornou a virgindade tema 

cbssessivo da moral crista. 

A abotinência sexual passou a constituir a verdadeira li 

pertação do minão e do pecado, Assim, tornava-se necessário extir - 

par o desejo, para obtenção da santificação, através da preservação 

“da virgindade, É possivel que permitisse nessa idéia, *,., um suce 

dâneo da emasculação ritual". comô sugere o estudioso Jacques Marci 

ad Em decorrência, verificou-se toda uma pregação, ainda que de 

forma indireta, contra o Casamento. Quaisquer tentações da carne de 

verig ser combatidas através de sacrifícios diários, jejuns, abstén 

cias e orações. 

Foi, Sobretudo, a partir do século III que se verificou E 

toda uma pregação dirigida especialmente aos homens, em prol da 

Castidade, O exemplo era a vida ascética dos monges, que vivian afas 0, 

tados do mundo profano. Associava-se, naturalmente, aos demônios |, 

tanto as tentações e desejos como os sonhos eróticos e as  lembran 

ças de mulheres bonitas e sensuais, Para lutar contra estas  amea- 

ças de perdição das almas, tornaram-se frequentes os relatos de aum 

to-fragelações e auto-castrações, Nos sermões e discursos, faziam - 

se sempre alusão a gloriosa iniciativa de castração voluntária e li 

bertadora. &, na verdade, ficaram conhecidos casos de apelos ao âi- 

vino, para obtenção âa condição de eunuco: 

7. Historias dco Ritos Sexuais, Trad, de Fernando de Castro Ferro. 
Rão às Janeiro, Brasiliense, 1974, p. 319, 
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",.. ântonio aplicava um ferro em braza a 

seu corpo (...) Pechon (...) colocou. uma 
E * a E 

vibora em seus órgãos genitais (,..) Bvas 
tre passou noites em um poço gelado beso) 
Filomoro amnarou-se com correntes,..!”. 

Nos mosteiros, aos poucos, se foi desenvolvendo um 

conjunto de regras e práticas, chegando mesmo a serem regulamentadas 

orações, tudo visando a vitória sobre a came e o desejo. As maiores 

preocupações eram Com a transferência do desejo para um companheiro e 

com as poluções notaumas, que constituiam fatores de culpas. 

No século Y, o fanatismo atingiu a sua fase marcante, 

em luta contra a vida sexual, Assin, a apologia à pureza ultrapassou 

as fronteiras à&as irmandades, conventos e mosteiros, atingindo: o 

campo e s& cidade. A maior parte dos religiosos pregava a tastidade 

masculina de forma incondicionai e, portanto, reagindo de forma 

contrária até a sacramentalização do matrimônio. Até mesmo no século 

XIII, defendia-se tais concepções a exemplo de S, Thomás dé Aquino. 

Dizia ele, em sua Suma Teológica, que os homens e mulheres farijamuma 

escolha tem mais sensata, se renunciassem ao casamento e ingressas - 

sem muma ordem religiosa. E, para possibilitar tal objetivo, admitia 

-se atê mesmo o divórcio, caso um dos conjuges manifestasse o d:se- 

jo de ingresso na vida monástica. Nela, homens e milheres ao rejeita 

rem o Contato carnal, encontrariam, em recompensa, a união com Deus, 

Não obstante a concepção de que amar era dedicar - se 

castamente à contemplação e as obras pias, após um longo periodo de 

exarcebação, a Igreja começou a admitir uma alternativa de vida se. 

xual no Casamento. Sem sombra de dúvida, a nova visão foi forçada pe 

1a própria reação da maioria dos fjés que não se sijeitava a fazer 

votos de castidade. Agindo, estrategicamente, para não perder o con 

trole sobre a multidão pecadora, passou a admitir que um casal, uni- 

dos pelos laços do matrimônio religioso, deixava de serem dois para 

se transforvarem em um só carne, llesco assinr, de imíoio, conceber q 

amor no casamento era quase uma blesfêmia. Isto porque entendia- se 

Deus como sinônimo de amor, logo, caso fosse admitido amor entre um 

homem e uma mulher que praticavam sexo, se estaria erotizando o pró- 

prio Criagor., 

8, Veja-se Aline Rougselle. Pornéia. Trad. de Carlos Nelson Coutinho 

São Paulo, Brasiliense, 1984, p. 180,
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1,2. A ALTERNATIVA PELA VIDA CONJUGAL 

"Não estaria longe da verdade afirmar-se que o casamento, para 

8 Igreja, constitula uma fronteira entre o sagrado e o profano;entre 

a virtude e o pecado. Mesmo assim, havia esperança de salvação para 

0S casados. Todavia, quem estivesse excluído da moral conjugal esta- 

belecida e mantivesse atividade sexual, estava já em estado de peca- 

do mortal, conôenado ao qnferno. Foi em virtude de tais concepções 

que São Paulo, prioritariamente, recomendou o celibato, admitindo 

todavia que os homens fracos na carne tivessem uma eaposa, a fim de 

que fossem evitados pecados mais graves, 

Para 08 religiosos, o aspecto mais deplorável da união conju- 

gal era o espaço para as relações sexuais, deixando em antagonismo a 

castidade, a contemplação e a purificação da alma, Por outro lado 

progagava-se que a prova da carne, pelo casamento, constitula fator 

de conversão para aflições, dores, desentendimentos, tagarelices, Eu 

tilidades e até mesmo para sentimentos inferiores, como a paixão, o 

ciúme e o crime, Destarte, entende-se a razão das palavras do papa 

Gregório Magno que, em pleno século VI, afirmava: 

",.. É quase impossível sair puro do abra 
ço conqugal!, 

Foi somente a partir das idéias de 8, Tomas de Aquino, que a 

Igreja iniciou a valorização do casamento, Todavia, permanecia estig 

matizedo o prazer sexual dos cônjuges uma vez que sua finalidade era 

a procriação. Só assim, com esta meta, foi que passou a per aceito 

como sacramento divino. Inbuida desta nova visão, a Igreja procurou 

evitar o9 graves desregramentos que ocorriam entre o povo, a exemplo 

de emancebamentos, Prostituições, adultérios e encontros livres, 

Para reforçar o valor sacramental do matrimônio, a Igreja pas 

sou a exigir dos cônjuges o compromisso de atenderem a três pon- 

tos: a autoridade plena do homem sobre a mulher e seu corpo; o carê- 

ter injgplúvel do vinculo sacramental; e a maior abstinência  carmal 

possível. Aliás, desde o século V, que o Estado já tinha iniciado o 
bd 

AS q me 

9, Jean-Louis Flandin. "A Vidade sexual dos casados na sociedade an- 
tiga", In P. Ariês é A, Béjun (tede.). Sexualidades Ocidentais. 
Trad. Lygia A. Watanabe e Thereza Christina F, Stummer, Sao Paulo. 
Brasiliense, 1985, Pp. 136. 
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fortalecimento dos poderes do marido em relação à família, 

Apesar àa seriedade que a Igreja passou a atribuir ag 

núpcias, foram elas utilizadas com fins políticos e econômicos, so 

bretudo durante a Alta Idade Média, Gradualmente, o casamento pas- 

sou a ser associado aos valores de linhagem e titulos de nobreza, sen 

do utilizado para selar alianças e garantir a transmissão de patri- 

mônios. Logo verificou-se a genrralização do dote e o próprio acer- 

to de nípcias antecipadas, E, em relação ao casamento entre os ser 

vos, Babe-se que era decidido pelos senhores, osorrendo toda uma 

série de abusos, inclusive os de caráter sexual. 

Na classe social privilegiada, a festa de bodas consti- 

tula-se numa cerimônia rica, sendo a fertilidade songiderada uma, 

virtude e a esterilidade em fator de repúdio. Ao homem, o estado de 

casado garentia, na sociedade, maior responsabilidade, Quanto aos 

filhos, quase sempre os mais jovens eram condicionados e às vezes 

até mesmo obrigados a ingressarem na vida religiosa, 

Foi a partir do século IX que a Igreja deu inicio a 

sua política para submeter as classes privilegiadas, Várias estraté 

gias foram postas em prática, incluindo a própria elevação do casa- 

mento à condição de sacramento divino. Também, por muito tempo, pas 

sou a exercer intensa fiscalização contra o incesto, Exigia, dos 

nubentes, É comprovação da consanguinidade antes da celebração da 

cerimônia, Ficava proibido parentescos até o sétimo grau, bem como 

as núpcias entre padrinhos e afilhadas, Caso surgissem dúvidas so- 

bre as provas de parentesco, mesmo a posteriore, eram impostas on 

gas penitencias e penas de excomunhão, além da smulãação do ato sa 

tramental. 

Vale a pena destacar que, ao longo da Idade Média, foà 

dificil a luta pela santificação do matrimônio devido ao ato sexual, 

Muitos teólogos defendiam que o pecado carnal não podia ser sacra - 

mentado. Somente a partir do século XII é que o ideal da Igreja re- 

lativo ao Casamento sem coito desapareceu, uma vez que passou a Ber 

associado ao casamento de Cristo com a Igreja. 

Quase ao mesmo tempo, os primeiros desafios às normas 

religiosas tiveram lugar. É que aos poucos, passou a fazer parte,da 

moral dos cavaleiros medievais, o casamento por rapto, face as qifi
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culdades dos romances. Não obstante, a acusação de rapto também foi 

usada como artifício de maridos desejosos de se livrarem de suas es- 

posas ou irmas, a fim de afastá-las das heranças paternas, diz, a 

este respeito, Ronaldo Vainfas que a lereja, 

"... OScilava então entre a moral dos pa- 
dres e a moral dos cavaleiros. Faltava-lhg 
ainda, poder suficiente para sujeitar os 

grandes senhores aos seus princípios. Fal 
tava-lhe, antes de tudo, a definição cla- 
ra de uma ética matrimonial, o abondono da 
reticência frente ao casamento, "O 

Muito embora a lgreja ainda lutasse para impor todas 

as concepções, ela conseguiu aos poucos se fortalecer. Exemplo disso 

ocorreu no tocante ao cerimonial. A partir de então, exigia que a ce 

lebração não mais ocorresse na casa da noiva, Os pais da nubente fa- 

riam entrega da filha a um sacerdote, na entrada àa Igreja, O sacer- 

dote, por sua vez, entregava a jovem ao noivo, diante do altar, onde 

se realizava a cerimônia. Ficou ainda estabelecido que, durante a ce 

lebração, se faria a troca das alianças e, quanto a "dívida conjugal 

esta só ficaria quitada com a prole, sem a qual a união não teria 

gentido. 

Em relação ao controle da Igreja sbbre o ardor conju 

gal, sabe-se que este se verificava através do confiesionário, práti 

ca que se tornou obrigatório a partir de 1216, estabelecido pelo 

Concílio de Latrão, Dessa forma, '... os esposos não estavam sós no 

leito conjugal: a sombra do confessor presidia aos seus e 

Por outro lado, a Igreja também havia estabelecido 

que cabia ao homem toda iniciativa do ato reprodutor, incluindo a es 

colha da hora. A conduta da milher deveria ser passiva, com pudor e 

vergonha. Ainda no século XIII, novas regulamentações sobre a vida 

Bexual dos casais foram divulgadas, Ficavo proibido o coito em 1oq- 

cais públicos, cuja transgressão ficava sujeita a quarenta dias a 

pão e água, reduzindo-se para metade do tempo, caso o homem estives- 

se ébrio. Também ficavam proibidas as relações sexuais dos casaisnos 

dias santos, domingos e por ocasião do Natal e da Quareama, Igual 

proibição ficava estendiãa aos quarenta dias de resguardo e aos pe- 

10. Casamento, Amor e Desejo no Ocidente Cristão. são Paulo, Ática , 
1906, De 30. 

11. Vide Jean-Louis Flandrin, op. cit., p. 148, 
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riodos de menstruação, aleitamento e gravidez, 1º 

“Como era de se esperer, a própria cópula também foi 

objeto de regulamentação. Só era admissível a posição em que o ho- 

mem deitava=se sobre o ventre da mulher. Todas as demais posições 

eram consideradas “contra náturan" e sujeitas a pena Ge quarenta dias 

de jejum, a pão e água, durante sete anos. A posição de cópula, con 

siderada mais abominável, era a que imitava o contato sexual dos 

-animais, ficando o homem por trás da mulher, Por tudo isso, se pode 

avaliar a interferência àa decantada moral cristã que pesava sobre 

q Jeito conjugal. 

1.3. O GOTPO ILÍCITO: CONCUBINATO, BIGAL TA E ADULTÉRIO 

Inegavelmente, o exemplo da liberação sexual, de cívi- 

lizações da Antiguidade, provocava a indignação moral da'Igrejaçães 

de seus primórdios, Por isso mesmo ela cómbatia, de forma enérgica, 

as relações livres e apresentava o cagamento como única alternativa 

aceitável, Não obstante, mesmo depois do século V, quando as rela» 

ções monogêmicas foram aceitas sem maiores restrições, persistiam 

enraizado, na sociedade da época, resquícios do concubinato, De fa- 

to era comum que os homens casados mantivessem outras mlheres, so- 

bretudo nos meios aristocráticos, 

Sabe-se que, de forma tolerável, existia na êpoca uma 

espécie de prostituição-azencebamento particular e temporária, deno- 

minada "friedelech'. Era um relacionamento quase conjugal, embora 

considerado de nível social inferior, destinado aos filhos dos no- 

bres praticarem a vida sexual sem comprometimento matrimonial, Os 

contratos tinham sempre prazos determinados pelo pretendente, que Ta 

gava ao pai da jovem o valor da virgindade. Ocorria que, muitas ve 

ze8, O jovem contraia matrimônio e continúava a manter a "friedeleci, 

nascendo filhos bastardos. Nesta condição, caracterizava-se uma re 

lação também entendida como pecado de concubinato. 

42, Ibtd., De l42. 

13. Veja-se sobre o assunto, Georges Duby. Le Chavalier, la femme et 
le prétre. Paris, Hachette, 1981, p. 47, 
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Ainda em plena Idade Media era comum que os homens 

da classe aristocrata, seja por motivos politicos ou econômicos, re- 

pudiassem as legítimas esposas, Às alegações, quase sempre, eram acu 

sações de adultério ou esterilidade. Assim, quando não contraiam no- 

vas núpciais, não tardavam a estabelecer relações de concubinato. 

A Igreja, através de sermões, peníitências e até per- 

seguições inquisitóriais, lutava para submeter a classe privilegiada 

às suas concepções morais. Entretanto, a classe média e as menos a 

fortunadas imitavam os padrões condenados, gerando para a Igreja um 

certo pênico. O assunto foi objeto de inumeras condenações nos sécu- 

los XI e XIII, sobretudo nos diversos Concílios realizados. 

Uma das medidas posta em prática pela Inquisição me 

dieval foi a de intervir no vestuário feminino. Visando evitar o des 

pertar do desejo da carne para vs homens, foi determinado que a mu- 

lher cristã deveria se cobrir mais, a fim de refletir a imagem da 

jdeologia moral da Igreja. Era necessário sacrificar a vaidade e o 

modismo, na negação de todo sensualismo que pudesse inspirar.Tal me- 

dida se revertia ainda, em benefício do próprio clero, ajudando-o a 

manter os votos de castidade sem tentações. | 

Em relaçao à bigamia pode-se dizer que foi congide- 

rável o número de casos na Península Ibérica, sobretudo ao ter ini- 

cio o advento das grandes navegações, Os soldados e "homens ão mar! 

casavan-se novamente, em terras longínguas, ou quando, falsamente |, 

eram noticiadas como mortas as legítimas esposas. Estas, que quase 

sempre ficavam à espera do regresso da expedição ou armada, também re 

cebiam notícias de desaparecimento ou morte dos maridos e contraiam 

novas núpcias. Quando um dos cônjuges tido como falecido reaparecia, 

já estava caracterizada a bigamia. Sabe-se a este respeito que, par- 

ticularmente na Espanha, foi considerável o número de casos a partir 

de 1545. Alí, sem nenhuma dúvida, o exemplo mouro também havia deixa 

do marcas na sociedade, razão porque a Inquisição duplicou esforços 

no controle e fiscalização dos casamentos de viúvos e viúvas, a fim 

de identificar casos de bigamia e/ou heresias. Todavia, regral ge al 

as atribuições de penalidade aos bigamos não cabia à Inquisição e 

sim, ao Estado, 
, — As punições ao crime de bigamia variariam com fre- 
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quéência, de acordo com a época e com a classe social dos réus, De 

certo modo foram frequentes penas de açoites públicos ou encaminha - 

mentos para trabalho forçado nas galeras, por 3, 5 ou 19 anos, As pe 

nas de degredo também foram aplicadas com certas regulando Por 

outro lado sabe-se que, em geral, os nobres, tinham suas penas ate - 

nuadas, sendo colocados à disposição de prisões onde prestavam servi 

ço militar. llerece destaque co caso de Antonio, natural de ValladolJlid 

que, em 1579, recebeu a pena de galera perpétua porque em dez anos , 

casou quinze veges. 

A punição pelo adultério recaia, quase sempre, unicamente, 

sobre a mulher, Todo o estigma estabelecido pelo Antigo Testamento |! 

persistiu nas concepções pregsãas nos primeiros séculos do Gristia- 

nismo, Toda exortação contra o crime do adultério tinha por meta a 

contenção do prazer fora do casamento e da finalidade procriativa fo 

re do matrimônio abençoado pela Igreja. Todavia, para tal transgres- 

são, não Só a Inquisição punia severamente mas também o próprio Esta 

ão, 

No século VY o religioso Jerônimo - cujo pensamento Íf= 

fluiu até o século XVIII - considerava que o homem casado que agisse 

com sua esposa manifestando ardor, era adultero, Pois comportava -se 

como ge estivesse com uma amante. Nessa lógica, agir Com paixao du- 

rante a cópula era coisa impura, uma vez que a relação conjugal deve 

aér fria, discreta e com ritmo controlado, De forma similar, pensava 

S. Thomás de Aquino, para quem as carícias e as relações entre os 

cônjuges que geravan prazer, constitulam pecado grave. Asaim, rara 

ele, Só era lícito o prazer que não eliminava a tentativa de fecunda 

ção. Todavia, mesmo com esse fim era necessário muito cuidado, pois 

os Gemônios "“... tomando sucessivamente aspecto de súcubo (mulher) e 

de íncubo (homem), podem, graças a gua espantosa rapidez, introduzir 

em uma mulher a semente de Homem 

Face ao exposto não acusa estranheza que, mesmo na alta 

14. Sobre esta questão consultem-se Inaki Reguera, La Inquisicion Es 
penola en el Pais Vasco. San Sebastian, Txertoa, s/d. p. 220; e 
Henry Charlea Lea, História de La Inquisicion Eapanola. 3 vols. 
Madrid, Fundacion Universitparia Espanola, 1983, vol. TIF, p.728. 

15. Veja-se Léon Poliakov. De Cristo aos judeus da Corte. São Paulo, 
Perapectiva, 1979, p. 118. 
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Tdade Média, ao ser comprovado o adultério Ga esposa, o marido tives 

se não só o direito de abondoná-la mas também de justiçá-la. Alias, 

no século XII, o teólogo Burcharã de Worms chega a posicinar-se so- 

bre as mulheres. ",.. concebendo-as como naturalmente perficiase en- 
E JE 

ganadoras, prontas para cometer adulterio." 

Ainda em relação as punições vale a pena salientar 

que 08 cassia, surpreendidos em adultério, marchavam para um proces- 

so sumário sob forte humilhação de toda natureza. O curioso é que, 

tanto o marido traido como o amante eram tidos, entre c Povo, COMO 

Nheróis", embora sob prismas diferentes: vitima e conguistador.Sobre 

a uulher recaia a necessidade de desagravar a honra con sangue, já 

que era tida como uma simples "presa conquistada” ou incitadora de 

homens . 

Foi a partir do seculo XIY, quando a mulher passou 

a não mais ser condenada, de imediato, a morte, que se torncu costu- 

mé marcá-la a ferro quente, no rosto. Também a pena de açoites públi 

cos tornou-se cormm, Em relação ao homem, as punições eram bastante 

diversificadas, a exemplo de penas (Co açoite , degredo, prisão ou en 

vio para as galeras. Na Espanha, em )948, a pena mais frequente era 

a de galeras, por dez anos. Isto, certamente, porque a Inquisição in 

terferia com frequência nas decisões dos tribunais seculares, auhen- 

tando es punições. 

Não seria demais repetir que para a Igreja toda e 

qualquer forma de amor e/ou atividade sexual entre um homem e uma mu: 

lher, fora do leito conjugel, constituía um adultério. Nessa catego- 

ria podem ser incluídos muitos exemplos fornecidos pela literatura do 

géculo XIV, ligados à vida cavalheresca. Pode-se inserir, mesmo, as 

poesias dos menestréis e trovadores, frutos da imaginação dos ertis- 

tas do povo. Por isso mesno, a Igreja combatia não só esse tipo de 

obras, mas também tudo que aludisse ao amor do cavaleiro à donzela ; 

a personificação dos amantes; e a imagem do carnal amoroso e/ou ro - 

mântico. Visava-se, sobretudo, desestimular as aventuras e a paixão 

do solteiro ensmorado pela zulher casada. Tudo era manifestação eró- 
E =" É 4 As * tica condenável, incitadas pelos demônios. É necessário lembrar que 

16. Informe contido em Ronaldo Vainfas, op. cit. , p. 39. 
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a literatura da época contrariava as convenções e padrões morais da 

Igreja, uma vez que dispensava, desafiadoramente, uma certa simpatia 

implícita aos amores dos caleiros e aristocratas. Não obstante, nes- 

sa literatura tida como obscena, os casais nunca chegavam sequer 

ao enlace corporal, prevalecendo só o amor platônico e irrealizavel. 

A esse contexto, a Igreja atribuía o crime de adultério espiritual. 

2. OS "VÍCIOS" SEXUAIS 

2.1. AS PENITÊNCIAS DA MASTURBAÇÃO 

A emissão seminal era, talvez, o pecado mais frequente 

nas confissões dos homens de todas as classes, idades e profisaões, 

A Igreja era rigida na atribuição das penitências, porque considera- 

va um pecado mais grave do que o "coitus interruptus". No século XI 

tornou-se tão regular a Confissão desse prazer, miitas vezes pratica 

do até no leito conjugal com a colaboração da esposa, que a . “Igreja 

chegou a estabelecer variantes Ge punição a exemplo de chicoteamen = 

tos, jejuns e outras formas de auto-flagelação. Sua aplicação. depen- 

dia da forma pela qual o ato foi praticado: se foi um"pecado solitã- 

rio, Se foi repetido muitas vezes, se foi praticado em dia santifica 

do, eto. Os próprios religiosos não ficavam isentos de sacrifícios e 

peritências, quando confessavam o delito, Assim, "... um homem que 

experimentasse ejeculação noturna: , embora involuntariamente, deve — 

ria levantar-se em seguida e entoar sete salmos, seguidos por mais 

trinta, pela manha O 

Ao que tudo indica, foi a partir do século XII, que a 

expressão "molicie”" passou a ter conotação com o ato de práticas so- 

jitárias. Todavia, somente no século XV é que foi generalizada esta 

expressão, para denominar a masturbação masculina. 

Na Alta Idade. Média a Igreja, por considerar pecado ' 

"contra naturam", condenava o confessante a longas penitências e a 

jejuns à base de pão e água. A duração do; castigo aumentaria, consi- 

deravelmente, se tivesse havido auxilio de elemento do mesmo sexo ou 

17. Veja-se Reay Tannahill. O Sexo na História. Trad. de luisa Iba - 
fiez. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1983, pp. 164/165., 
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se a fantasia motivadora fosse dirigida a atos sodomíticos. Como a 

incidência de culpas dessa natureza nos conventos e mosteiros fos- 

sem intensas, os pecadores tinham suas penes agravadas e mais dilata 

das, 

Entrementes, comparando-se tais castigos aos aplicados a 

outros delites sexuais, segundo a moral estabelecida, não havia exces 

sivo rigor mesmo quando praticada por religiosos, Não obstante, vale 

salientar que a severidade da punição aumentava, proporcionalmente , 

se o infrator fosse um simples leigo, um seminarista, um padre ou um 

bispo. Se tem conhecimento que as penas penitenciais mais rigorosas 

foram aplicadas no século XV, quando a Inquisição ibérica se consti- 

tuíia numa instituição poderosa intransigente e fanática. 

Case. À CONDENAÇÃO DO BOMOSSEXUALISMO 

A Igreja, desde os seus primórdios, se exprimiu com aver 

são às relações homossexuais admitidas pelas civilizações d& idade in 

tiga e, particularmente, as práticas concebidas como manifestações 1E 

ligiosas, De todas as formas buscava-se apagar a mancha da pederas - 

tia grega, assimilada em grande parte pelos romanos. Fazia-se neces- 

sério, so cristão, repudiar o homossexualismo como "...solicitação do 

mundo(eja expressão do Da como asginala Aline Rousselle. 

A relação homossexual era então denominada de sadomia,em 

alusão aos costumes dos antigos habitantes da cidade de Sodoma des -— 

truída por lavé. Este relato e as proibições judaicas, constantes do 

Antigo Testamento, foram interpretadas, pelos teólogos cristãos, co- 

mo uma condenação divina a quaisquer práticas aCetivo-sexuais, envol 

vendo elementos do mesmo sexo. Porém, só a partir do século XII é 

que se vulgarizou o termo socdomita com este fim. Não obstante, eram 

inseridas nessa categoria as práticas do sexo oral é anal, mesmo quam 

do envolviam pessoas de sexo diferente. 

É mito provável que nos conventos e mosteiros da Idade 

Média, ocorressem, com frequência, casos de homosaexmalismo. Psicolo 

gicamente, havia a transferência de afetos ou desejos femininos, pa- 

E natos Doll: 



29, 

—pra-um determinado-companheiro-da irmandade. “Só guravés dessa hipóte- 

se teria sentido uma série de medidas preventivas, postas em práticas 

pela Igreja. Descarte, as camas passaran a ser dispostas em um único 

salão, tendo ao centro a cama do diretor. Também ficava proibido o 

contato direto entre os irmãos, assim como olharem-se ou se aproxima 

rem um do outro. Qutras tantas medidas são sancionadas, a exemplo des 

que seguem discriminadas: 

"... devem cobrir os joelhos quando estão sem 
tados em assembléia... Jão Covem levantar a 
túnica muito alto quando estão lavando roupa 
“em grupo... nada pode Ser emprestato, troca- 

do... não se pode prest:r nenhum serviço re. 
cíproco, nem mesmo retire” um espinho do pé 
de um irmão e, com mais forte razão, banhar 
ou untar um irmão. Os irzaãos não devem ter, 
ocasião de se isolarem a dois, nem numa celas & = 
nem... para dormir nas varandas... num barco o 

-«.. não podem montar num mesmo jumento... sa 
falar no escuro, não se dar as mãos. ,.tl? | 

Sabe-se que as punições e/ou penituencias, dadas em 

confissões, variaram de acordo com o tempo, a frequência e sobretudo 

pela condição social do pecador. Também tinha relação com o nivel 

do envolvimento, procurando os religiosos indaga» se a ocorrência foi 

um Simples desejo, se incluiu carícias ou beijos, se houve masturba- 

cão mútua, coito anal com ejaculação, etc. Lavav=-se em consideração 

ainda, o papel ativo ou passivo desempenhado no ato e, sobretudo, se 

foi uma relação incestuosa. 

ÃO que se sabe, o maior rigor do castigo ocorreu por 

volta do século X, quando se verificou uma grande dissaminação des- 

te "vício" masculino. Curiosamente, no século XII, os sodomitas que 

tinham entre 14 e 20 anos de idade passaram a ser punidos com mais 

intensidade do que 08 mais jovens ou mais velhos. Isso corria porque 

o pecado teria ocorrido na fase mais oportuna para os laços do patri 

mônio e, desta forma, teriam perdido as sementes da construção fami- 

liar. 

Ainda em relação aq século XII, sabe-se que os casti- 

gos aplicados nem sempre consistiam em penitências, orações e jeguns. 

19: Td. odds pe dba
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Foram aplicados, frequentemente, penas de confinamento em mosteiros, 

exilios, trabalho forçado nas galeras, açoites e até mesmo a pena de 

morte, quando os Sodomistas eram considerados heréticos. Muitos ca- 

Sos resultaram em excomunhão, negação de batismo e comunhão, Na Es- 

panha do século VII, ca religiosos acusados do pecaão nefando passa 

vam a rebaixamento da Ordem, além de receberem cem chibatadas, terem 

a cabeça raspada e sofrerem banimento. 

O Estado, por sua vez, em muitos momentos aplicava jus 

tiça Ros réus, intervindo cor todo o rigor. Pode-se citar à quiza de 

exemplo, o Código de D. Afonso de Castela, o Código Inglês e o Códi- 

go de Órleans, da França. Não foram raros os casos em que foi aplica 

do a pena de castração, como corretivo. 

Constava des manuais dos padres confessores da França, 

no século VII, a seguinte descrição de penalidade aplicadas aos peca 

dores sodomitas: 

“Bei jo transgressores abaixo dos 20 anos de idade: 

'Beijo simples! - oito jejuns especiais. 

'Beijo licencioso! - sem ejaculação, oito -jejuns 

especiais, 

'Beijo com ejaculação ou carícias! - dez jejuns es 

peciais. 

Transgressores acima dos 29 anog de idade: 

Aqui não havia distinção. A penitência era viver em 
continência, comer separadamente (a pão e égua) e ger 
excluído da Igreja; a duração da exclusão, certamente 
ficava a critério do confessor, 

Masturbação Mútua. Por homens acima de 20 anos: 

Vinte ou quarenta dias de penitência. 

Cem dias, quando de uma segunda transgressão. 

Se habitual, 'as pessosa envolvidas serão separadas 
e farão eniséncia durante um ano!, 

Conexão Interfemoral (inserção do pênis entre aa coxas 
do parceiro passivo): 

Uma penitência de dois anos. Ep 

Ou 100 dias para a primeira transgresbão e um ano p 
ra » segmnda, (4 primeira nenitência poderia ter ci 
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do para os acima de 20 anos e a segunda para os 
abaixo desta idade - ou a primeira para o clero 

e a segunda para os leigos). 

Felação (intercurso oral): 

Uma penitência de quatro anos 

Para transgressores habituais, sete anos. 

Sodomia (intercurso anal): 

Sete anos de dendtêncio 

Resta deixar explícito que os "sodomitas" mais cons 

cientes de sua condição, face a ilegalidade declarada pelos represen- 

tantes da cultura dominante - tídos como guardiges dos bons costumes, 

da moral e da salvação espiritual - não tinham muitas alternativas de 

vida. A solução única, era ocultar seus delitos da carne, sobretudo 

quando a Inquisição foi estabelecida, ficando constrangidos à culpa 

e ao pecado. 56 os mais ingênuos, ignorantes, poderosos ou os que atra 

vessavam crises de consciência, confessavam seus delitos, Mesmo assim, 

nenhum Ficava isento das suspeitas, Falatórios e denúncias, muitas ve 

zes, anônimas, Na opinião de Thomas S. Szasz, a perseguição desencadea 

da a sodomitas, típicos subversivos da moral crista, se explica, basi 

camente, porque este segmento ",.. constitui um risco de segurança 

maior que o heterossexual , De certa maneira, é porque subverte um dos 
e1 

'jogos ! favoritos da aúciedade ocidental - a heterossexmalidade, " 

2.3. A ABOMINAÇÃO DA BESTIALIDADE 

Este tipo de pecado tinha ocorrência maior entre 

os jovens, domiciliados em comridades rurais. Era tido como uma per 

versão - a animalização do homem - e inserido como pecado sodomitico. 

Sua proibição inicial - base da condenação cristã - encontra-se no Le 

vitico:! 

20. Reay Tannahill, op. cit., pp. I71/172. 

21. Veja-se "Aspectos Jurídicos e Morais da Homossemalidade", Im Judd 

Harmor (ed.) A Inversão Sexual. Pic 2: Janeiro, Imago. 1973. v.l2Y 
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n Se um homem tiver comércio com um 

animal, será punido de morte, e matareis 

também o animal. Se uma mulher se aproxi- 

mar de um enimal para se prostituir com 

ele, será morta juntamente com o animal. 

Serão mortos, e levarão a sua iniquilida- 

da, NZe 

Foi o IV Concílio de Latrão, realizado em 1215, que con- 

giderou a bestialidade, juntamente com o homossexualismo, 08 mais 

graves pecados contra anatureza. Ac que Se sabe, o crixe de bestiali 

dade era ainda tido como mais abominável, se cometido por mulheres. 

O próprio S. Thomás de Aquino se rezortou a essa prática como o maior 

pecado de natureza sexual, 

Em relação as punições, sabe-se que o Estado também fa- 

zia justiça. Os castigos aplicados eram semelhantes aos que cometieam 

“atos sodomíticos, sendo sinda sacrificados os animais, 

3. BRUXARIA E PROPOSIÇÕES 

3,1, A SEXUALIDADE DEMONÍACA 

Em relação à bruxaria um aspecto, que merece consideração 
+ + El 

especifica, e o comportamento sexual. luitas bruxas foram considera- 

das culpadas de provocarem a impotência sexual masculina. Pra o que 

se denominava de tmalificios!. A acusação se constituía em grave -de- 

lito uma vez que, comprovado o caso, poderia causar até a anulação do 

víncuto matrimonial, 

Sabe-se que a partir do século XI foram muito corriquei- 

ras acusações que recalam, quase sempre, em mulheres tidas por bruxas 

ou feiticeiras. A Igreja autorizava, nestes caSos, o exame do ltarido 

acusado pela esposa de impotente por '"malificios", Igualmente, permi- 

tia-se que as Parteiras cristas fizessem o exame vaginal na milher, a 

fim de comprovar se a nubente ainda tinha o himen, 

Embora referente ao século XVII , na Prança, Roberto 

Jandrou oferece exemplo de caso, como o que segue: 

22. Antigo Testamento. Levítico, cap. 20, vers, 15 e 16 
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t,.. Uma jovem... com ciúmes... ge informa sobre 
os meios de realizar o feitiço de impotencia ... 
Intixação pessoal é pronunciada contra essa | jo- 
ve por requisição do procurador de ofícios Uma 
vez que 08 .., 08 recém casados os quais expõem 
que na noite em que Vênus e Piton deveriam presi- 
dir semelhantes à pedra turquesa que permanece 
sempre íria em meio ao brasileiro, .sic mais quen 

te, eles não puderam aquecer-se.,! 

A Igreja, a titulo de preraução, chegou a estabelecer a 

pena de excominhao para quem fizesse qualquer "malificio” a um nuben 

te. Por isso, diz Mendrou que ",..o diabólico feitiço de impotência 
Cand n a 2 

traduz certamente uma preocupação obsessiva largamente difundida." é 

Uma outra acusação, relacionada com a moral sexual cris 

ta, incidia ainda sobre as bruxas, Era o coito com o demônio e coma 

feiticeiros do sabá. Não foi raro que na Idade Média, a Igreja procu 

rasse associar heresia e sodomia à feitiçaria. De acordo com Gordon 

Rattray Teylor, uuitas bruxas foram acusadas de "beijo obsceno" e ou 

tras práticas sexuais, porque "...o diabo se acha equipado com um pê 

nis bifuresão, de maneira a poder praticar, simultaneamente, a gndo- 

ma ea fornicação, 1º? 

Muitas mulheres acusadas de bruxaria, em estado psicoti 

co, espontaneamente faziam depoimentos a justiça se auto-acusando,co 

mo é o caso de Magdaleine des Aymards, de 13 anos: 

",.. disse que o dito Daibo lhe pareceu um homem 
muito negro tendo a barba negra que parecia, ser 

de idade avançada, que então ele se despiu e dei- 
tou com a dita depoente... e que ele tomou é om 

sua mão seu membro viril e o colocou na natureza, . 
de 

da dita depoente e lhe causou uma grande dor. ..!", 

23, Vide Magistrados e Feiticeiras na França do Século XVII. Trad. de 
Nicolau Sevanko e 3. Guinsburg, São Paulo, Perspectiva, 1979, P. 
68. 

24. Ibid., Da E9. 

25. “hAopectos Históricos e Mitológicos da Homossexualidade", In Judá 
Marmor (ed.). A Inversão Sexual, cit., Pp. 126, p= 

26, Roberto Mandrou, op. cit., vp. TI/T2, 

—y— 
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A mesma depoente, mais adiante acrescenta que visitava 

um sabã voando em uma vasoura, onde após o cerimonial ocorria uma ver 

dadeira orgia, como se pode constatar: 

nr... o diabo extinguira a luz e então cada 

homem daqueles que assistiam q dito saba to 

mou cada uma das milheres e moças que ai 

estavam... deitando-as por terra e gozando- 

as e Ggnhecendo-as carnalmente ao comando 

do dito Diabo, = disse & dita depcente que 

no dito primeiro sabá ela foi conhecida car 
nalemente por um homem que começara à enve — 

lhecer.,. e as outras vezes foi conhecida car 

nalmente por homens tanto jovens quantos ve 

lhos... "27 

Se O Estado, em pleno século XVII ainda processava e 

punia 29 mulheres acusadas Ce braxariz, é do se imaginar as torturas 

impostas a elas pela Inquisição medieval. Além Co mais, alerta Léon 

Poliakov, quase sempre eram sigultaneanente acusadas Ce judaizar 

RE : 2 
pois, “... Quem caça a feiticeira caça os judeus." 

3.2, AS ELASFÊMIAS MORAIS 

Os ditos populares em frases curtas, que através da me 

mória local ou regional atravessaram gerações e/ou se expandiram |, 

também mereceram a repressão da Igreja ao considera-las como blasfê- 

pias, 

A bem da verdade é necessário esclarecer que as chama o q 

das "Proposições" eram classificadas em âuas categorias; as eruditas 

(que contestavam sermões, catedras ou dogmas) e as populares (expres 

sõ0es ou adágios ào Povo). Estas, eram ditas quase Sempre em clima de 

descontração cu auto-justificativa, em situações de chacotas, ireniss, 

comparações cu até mesmo em desespero ou ira. Muito embora as propo- 

sigoes de natureza erudita fossem consideradas mais perigosas e, por 

isso mesmo, mais reprimidas, as populares também não escaparam go 

controle inquisitorial, 

ET Ibid., PR. F2. 

2B, De Cristo aos Judeug da e pãtos P; 240, 
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Muitas das blasfêmias, expressas nas Conversações infor - 

mais. da gente simples, tinham relação com a moral ou conduta sexual. 

O conteúdo, uuitas vezes, entrava em contradição com o que a' Igreja 

preferia fazer o povo acreditar, Bai, o crime de blasfêmia que. mii- 

tas vezes associava-se com outros delitos como heresia, Sodomia, qju- 

daiBro, fomnicação, etc, Muitos foram os processos abertos contra 

blasfemadores; pela Inquisição, face as denúncias e aos informantes. 

À guisa de exemplo, pode-se dizer que era corum expressões como: 

-",.. & vida de casado é melhor que a vida 
casta"; 

“"... não é pecado um homem golteiro ter 
una amante... 

="... fornicar entre pessoas solteiras não 
& pecado mortal, ..".29 

Por frases como estas, muitas pessoas foram obrigadas a 

fazer abjurações, usar sa benitos e mordaças, Houve época em que as 

blasfêmias provocaram punições terríveis, a exemplo da reclusão por 

tempo indeterminado, os açoites públicos ou ter a língua decepada qu 

mesmo atravessada por uma agulha, além da aplicação de penas de des- 

terro ou gaicras. A forma de penalidade vairou tuito, de acordo com 

a época e o local, se bem que a Inquisição ibérica tenha usado de 

extremo rigor em pleno século XVII e XVIII. Sobretudo na Espanha, cau 

sou pânico e terror popular porque as denúncias por expressões ditas 

hã cerca de 5, 10, 20 snos constitulam processos sobre afirmativas |! 

que os réus nem se lembravam mais de tê-las pronunciado. Com a inse- 

gurança e o medo da população, a Inquisição atingia os seus objetivos 

de da Não só na Espanha mas também na França, c clima era 

depressivo, face ao controle da linguagem do povo 

Fica evidente que a Igreja considerava a liberdade de ex- 

pressão uma aberração da fé, Disso se utilizou a Inquisição com a fi 

nalidade de redescobrir novas vitimas destinadas ao seu circo de hor 
. + = 

rores anti-semitico. 

29. Vide a obra de Henry Charles Lea, cit., vol III. cap. VII, Pp. 
521/566. 

30. Sobre o assunto, consulte-se Bartolomé Bennassar, “X Jelos de 
Mentalidad Inquisitoriai: Métodos de au 'Pedagogia del Miedo *". 
in Angel Alcalá (ed). Inquisiciôn Espanola y Mentalidaã Inquisi- 
torial cit. pp. 174/182, 
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Convém =inda assinalar que a própria gesticulação tambem 

não eecapou a repressão da Igreja. Assim, caso um homem faça outro 

gesto sobre e comida posta à mesa, que não o Sinal da cruz, era en — 

tendido como blasfêmia. Ernanuel Le Roy Ladurie cita o caso ocorrido 

com um aldeão francês, quando, 

v,.+ COM um brusço torcer de pulso, tal 

como ainda hoje o fazemos, 'revíirou a não 

zombateiramente!... o que lhe valeu, entre 

outros motivos, uma incriminação por here 
gia." 32 

Ainda de acordo com a mesma fonte sabe-se que, em pleno Se 

culo XIV, esfregar uma mão na outra também era pecado porque simboli 

zava, na época, o ato sexual. 

CONCLUSÃO 

A Igreja, em oposição aos valores sexuais do mundo pagão, 

reagiu opostamente à liberdade humana pelo desejo e pelo prazer se- 

xual. A palavra “escândalo”, serviu de ponte entre o sagrado e o pro 

fano. Assim, sobre a justificativa de combater o pecado usou de for- 

ça e terror através do confissionário e da Inquisição, reprimindo to 

da e qualquer manifestação da sexualidade fora dos padrões morais es 

tabelecidos, 

Nos primnóréios da Igreja, a virgindade constituia-se no 

maia elevado valor moral. Por iaso mesmo, representava um ideal a 

Ber conservado mesmo no casamento, uma vez que o desejo sexual era 

entendido como prejudicial à alma. Só após a sacramentalização do ma 

trimônio é que, reconhecendo a irrealidade de sua proposta e em nome 

da procriação, passou a admitir o concurso sexual entre os cônjuges. 

Entrementes, a imposição dos novos valores morais aos 

cristãos, contribuiu pera que a Igreja viesse a estabelecer a Inqui- 

sição, Esta instituição se notabilizou pelo sistema de vigiar e  pu- 

nir não só todos os que fossem infratores, mas também vítimas inocen 

32, Montaillou, Cáteros e Católicos numa alâeia francesa, 1294-1324. 
Trad. de Jose Antonio Henriques e Agostinho Gamboa Monteiro. São 
Paulo, Edições 70, 1975, p. 189, 

a 
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tes, Assim, em nome dessa moral amnti-humana, flagelou, torturou e na 

tou; destruiu famílias e dizimou povoações inteiras. Todas as estru- 

turas sociais ficaram a ela submissas, na medida em que exercia o) 

controie do sagrado e do profano, Por imoralidade passou a conceber 

todo o universo do afeto e da sexualidade, Considerava Q homem, prio m—=—, 
E 

ma = 
ritariamente, um devasso, um fornicador com ereção permanente. A mi | = 

lher, por sua vez, não escapou ao castigo pela sua condição de!'yiti- [3 x 

za do machismo! Muito aç contrário, Na consepção da Igreja, era ela | E 

quem seduzia e incitava o desejo, o amor e a cópula. 4 herança da; 2| 

Eva bíblica e que outrora fizera o homem perder q paraíso, se corpo-] .. E 

rificava em cada uma das descendentes, sempre a tentar fazer o á 5 

mem perder a sua alma. Por isso, no conceito de cópula ilicita 2 > 

cluia-se qualquer forma de contato sexual cujo objetivo visasse 

Pi
g 

E obtenção do prazer. 

Sobre a concepção da Igreja a respeito da formnicação, 

pode-se dizer que se enquadrava no contexto tanto o adultério,como a 

bigamia, concubinato, homossexualismo, bestialidade, prostituição , 

exibicionismo e estupro. Inclula, também, as poluções notumas, ona- 

nismo, masturbação e até o ardor conjugal. às punições a estes 'peca- 

dos'variaram com o tempo, influindo muito o proprio carater de inqui 

sidor e, naturalmenve, Categoria Social do réu, Quase sempre a Inqui- 

sição agia com o pruposito de enriquecer seus cofres, procurando uma 

ascendência judalca nos acusados, para justificar os confiscos de 

bens, os castigos e até a pena de morte. Não é de se estranhar, pois, 

que o réu por delito sexual fosse sempre suspeito de judaizante ou 

herege, Os preconceituosos processos inquisitorials servem de exem - 

pio, onde com frequência, enpregava-se o termo "aodomitico” como si- 

nônimo de- judeus, O mesmo ocorreu com aa mulheres acusadas de bruxa- 

ria. Basteva uma denúncia anônima, uma suspeita, um falatório, para 

que a prisão fosae decretada. As técnicas e torturas e lavagem ceje- 

bral se encarregavam de obter dos inocentes a admissão de culpas, 

Mas nãose pode deixar de levar em consideração que foi 

a moral religiosa que converteu, em parte, o Estado em braço armado 

da Igreja, para exerter coerção inatitucionalizada sobre a liberdade 

33. São Paulo diz, claramente "... que foi a mulher, quem introduziu 
o pecado no mundo." vide P. áriês, Op. cibsa De De;
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de opção sexual do ser humano. Através dos depoimentos das bruxas 

fica evidente as doenças psíquicas e a histeriz social existente na 

época, que as levava às confissões espontâneas, frutos das suas pro 

prias fantasias ou das lendas trasúitidas pelo povc, Este mesmo povo 

que, pelo medo, tinha seus gestos e linguajar controlados e punidos 

inplacavelmente. 

A Inquisição, em defesa da moral cristã, reprimiv ini 

meras gerações, em muites terras, impedindo o direito inalienável do 

ser humano realizar-se e» sua plenitude. O uso do seu próprio corpo 

era vedado ao amor e ao desejo. Desta forva, o ser humano foi obrigs. 

do a se auto-violentar, na medida em que se viu na contigência de 

recusar,camuflar ou sublimzr o prazer. Não obstante, o argumento =. 

presentado de ser necessário destruir o corpo para salvar a alma,fo 

hipócrita, uma vez que os desregramentos entre o próprio clero atin= 

giu proporções inusitadas e nem sempre foram punidos, Os processos & 

Bolicitações (propostas sexuais dos padres feitas durante as confis- 

Bões des milheres) bem como os abortos, orgias e depravações dos do: 

freiáticos (leigos da elite e religiosva, frequentadores de conven - 

tos, transformados em certos dias, em entros de prostituição e erin) 

são bem conhecidos, O homossexualismo, O concubinato, o adultério e 

a masturbação estiveram também muito associados, à quebra dos voto! 

de castidade do clero, nos conventos e mosteiros, As punições dada: 

Bos padres denunciados pelo delito de solicitação ou que confessavar 

envolvimentos sexuais eram penitências, relativamente, brandas, ha-. 

vendo quase sempre, lvistas grossas", o que demonstra a farsa exis - 

34 Existia o que se noderia chamar de "moral" sem Moral, tente. 

Mesmo assim, a Igreja conseguiu deixar uma herança 

maláita para a chamada Civilização Ocidental; a culpa £o sexo, Hipo- 

eritamente, criou um abismo entre o amor e o sexo; entre moral e con 
Guta sexual; entre cristianismo e sexualidade, Sob o rótulo da imora 

34. O próprio Trono de 5, Pedro esteve entregue às rivalidades erini 
nosas e à influência ou decisões de mlheres, a exemplo de Este- 
vão VI (Século IX); Theofílacto, Sérgio III, João XI.e João XII 
(século X); e Alexandre VI (Século XV). Veja-se 1, Abramson et 
alli (ed,), História da Idade Média, 3 vols, Trad, Maria do Rosá 
rio ae dia Lisboa, Estampa, 1976, vol. Il, p. 320 e segs, 

= 
=
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lidade, a busca do prazer tornou o Bexo um Hal em si mesmo. 

Finalizsnio, podo-ce, pois, afirmar, que a Igreja 

foi responsável, em larga escala, pelo desvirtuamnento da mensagem de 

to, sintetizada na máxima "..,. Amai-vos uns aos outros", 
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Sendo assim, de início, colccaria a necessi lade de se trater de 

duas questões para discutir Igreja e Ideologia: a 1º é a própria concei 

tuação: a atribuição que se dá ao significado do papel da religião; é 

lugar comam que se associe religião à Igreja e a Igreja como aparelho & 

Estadão e como aparelho de Estado a serviço da ideologia da classe domi- 

nante, que é, geralmente, também, umxs ideologia dominante, ou seja, no 

sentido de que enquanto formulação ideológica ela é a que interessa à 

classe dominante e é também a que predomina, na sociedade. Essa questão 

mereceria um aprofundado debate, para começar do começo, sobre a liga- 

ção entre a religião e a Igreja. O fato é que de ums certa forma, nós 

sempre lidamos com este fenômeno mediado por uma Igreja, que é, na ver- 

dade, nma forma de organização de um culto; de organização social, de 

organização política, e mesmo de montagem de uma base sócio-econômica pa 

ra manifestação religiosa. Dificilmente se tem condições de refletir so 

bre a religião como um fenônemo não expressado por uma instituição - a 

Igreja -. Isto me lembra, por exemplo, o absurdo que é a programação af 

cial de Educação Moral e Cívica; o decreto que tornou obrigatório Educa 

ção Mora e Cívica, estabelece que é para desenvolver a noção de Deus 

independente da de religiao. Não se consegue desenvolver, na nossa cul 

tura, conceito de religião itdependente das manifestações das Igrejas , 

quanto mais desenvolver a idéia de Deus independente do conceito de re- 

ligião, quer dizer, não ligado a uma forma concreta de religião. Esta é 

uma questão que precisaria ser refletida e ser debatida, 

A segunda é a questão do que é ideologia: já que a Igrejas é a 
- 

colocada como um aparelho ideológico do Estado, nós teriamos que ter 

bastante clareza e discutir o que é ideologia. Não vou fazer isto agora; 

seria um tema para outra discussão e não é absolutamente uma coisa tran 

quila. Desde os dois extremos: a ideologia considerada como um falsea - 

mento da reslidade até a ideologia considerada como uma construção da 

realidade no plano do imaginário, no plano da consciência e da percey - 

vão, portanto não como falsa visão da realidade, mas como uma apreensão 

da realidade pelo pensamento, Entre esses dois extremos há Eenítos outros 

usos para noção de ideologia ou para formação da própria concepção de 
ideologia. Em todo 6 caso, no presente caso, necessariamente a gente tra 

balha com ideologia como idéia de controle; com a idéia de um elemento 
que permite a existência, na sociedade, de mecanismos de controle. om 4
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trole de que? Controle desta sociedade; capaz de estabelecer normas de 

conduta, normas de ação, para og diferentes grupos sociais, sejam eles 

das elites, sejam eles das camados populares; porque, se a Igreja e 

aparelho ideológico da classe dominante, é preciso considerar, também , 

que, sot.. determinadas perspectivas, em determinadas condições, a Llgre 

ja se superpõe ou se sobrepõe enquanto mecanismo de controle às pró- 

prias elites, E no caao da Igreja Católica, isso já aconteceu mitas ve 

zes; seu papel tem, sempre, em certo sentido. de manipulação, de lever a 

aceitar qu levar a agir de acordo com um determinado objetivo, de acor- 

do com uma determinada meta a per atingida. 

Independente da discussão teórica que existe sobre a ques... 

tão da ideologia, ela tem essa conotação: quer dizer: seria aquele ins- 

trumental ou aquele conceito, que permitiria a Igreja o exercício, no 

conjunto da sociedade, de um certo controle sobre aa diferentes pessoas 

e ag diferentes camadas que compõem esta sociedade. E para discutir co 

mo é que a Iereja faz isso, como é que ela se organiza como aparelho de 

controle na sociedade, nós teriamos que discutir o papcl e o significa- 

do da religião na sociedade, Jeso é bastawie-: complicado, porque, aqui 

também, nós temos extremos: um que considera a religião como a própria 

característica do ser humano, fundamental para o ser humano e o outro 

que considera a religião como ópio do povo, como elemento para sufocar, 

para inibir, inclusive, o aforamento das verdadeiras características de 

humanidade do ser humano, Q que se verifica, sob o ponto de vista histó 

ricoy é que, desde que existe agrupamento humano, não se verifica, em 

nerhuh deles, a não religiao, a irreligião, ou a ausência de religião. 

Em todos os agrupsmentos humanos a gente encontra uma manifestação de 

religião, seja ela organizada na forma de uma Igreja dominante,seja or- 

genizada na forma mais primária da magia, 

E como é que esta existência perene, esta existência ne - 

cessaria do fenômeno religioso é explicada? De um modo geral ela é ex- 

plicada como resposta a temores, à insegurança, à ignorância, ao des- 

conhecimento do homem. E, em geral esses temores, essas inseguranças , 

esa, desconhecimento se verificam com relação aos fenômenos naturais e 

com relação à própria relação do homem com a natureza. 
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Na relação do homem com a natureza , ele é submetido a uma sé 

rie de ações desta, sejam elas catástrofes ou mesmo simples manifestações 

de fenômenos naturais que causam tercr e, sobretudo, nao têm explicação qa 

ra o homem. Em função desses temores, dessa insegurança, na busca de ven- 

cer esses temores e na busca de controlar a natureza, os homens formulam, 

concretamente, manifestações religiosas: desde o simples ato de magia pa- 

ra conjurar os perigos que a natureza apresenta, até a instituição de 

igrejas formais, 

Essa colocação de religião como resposta a diversas situações 

ligadas à vida concreta do ho. em en relação o feríremos naturais,que tende 

riam a dominar -1o se ele não buscasse formas de superá-las, represen 

ta a tentativa de, mesmo na ignorência, no desconhecimento, formular, num 

outro plano, respostas para 2 invertesa hupara com relação a elementos às 

conhecidos nos fenômenos naturais. Existe, também, nao iundamentação para 

a religiosidade uma questão que, pelo jeito, não foi resclviãa pela huma- 

nidade ainda, que é a definição do homem com relação à sua própria exis - 

tência. A falta de uma explicação racional, lógica prra a sua origem e, 

sobretudo, a forma de enfreniar = sua eventual não existencia causada pe- 

la morte, Dito de outra forma: o nascimento, a origem do homem não expli- 

cada, e a impossibilidade, até no plano teórico, do homem aceitar a não 

existência, que a morte representaria: - você morre deixa de existir  -, 

parece não caber na cabeça de homem nenhum, em momento nenhum de história 

da humanidade. À saída para a não existência que a morte representaria,le 

va O homem, fatalmente, a formulações religiosas. Em todas as culturas am 

rece sempre um deus explicando a origem do homem. Se o Deus não é o úni- 

co, como na formulação judaico-cristã, tem sempre um que é o responsável 

pela existência do homem, pela origem do homem. À origem divina completa- 

Be com & crença de que a morte não significa a não existência, mas que ela 

seria, praticamente, wm rito de passagem para uma outra existência trans- 

cendental, Assim o homem seria levado a pensar-se religiosamente para po- 

der escapar da angústia de não conhecer a própria origem e de ter que ad- 

mitir a sua não exietência, se admitisse a morte como o fim, com o térmi- 

no da existência humana. Dai, então, a presença da religiosidade em todos 

os agrupamentos conhecidos. 

A constatação da religiosidade e a ligação dela aos temores 

causados pela natureza é ao temor causado pela ignorância da origem e pe-
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la não aceitação da não existência, não tem uma interpretação tranquila, 

única, por parte dos historiadores ou dos cientistas que estudam esse 

fenômeno. Para alguns, essa religiosidade é apresentada como causa da 

tormulação da própria existência, das formas como os homens organizam a 

sua existência. Mas ela pode ser entendida, também, como ereito da forma 

como o homem organiza a sua existência. Só para ilustar, no meu livro êi 

dático "História Antiga e Medieval", na página 28, no capítulo em que se 

trabalha a pré-história, há um item no qual se procurou colocar como. é 

que se apresenta, para o homem, a ligação da religião com a arte, a par 

tir da análise do significado das inscrições rupestres que são, a rigor, 

una das poucas ou quase única forma de se chegar ao pensamento do homem 

pré-ristórico e do homem primitivo e que são, também, sabidamente, meni- 

festações religiosas. Pera ilustrar um pouco como essa questão da presen 

ça necessária de religião nas culturas pode ter sentidos diferentes, eu 

vou ler o trecho que escrevi: - “a religiosidade do homem pré-histórico 

& uma questão que divide os historiadores de modo quase radical. Os auto 

res marxistas insistem em demonstrar o ateismo e a irreligiosiâãade do 

homem primitivo; Os historiadores como Kircea Eliade (um dos especialis- 

tas na História do Sagrado), por sua vez, considerem a religião como um 

elemento pásico na constituição do homem enquanto tel", Há oi uma discus- 

são para a qual vso o pensamento de Nircea Eljade e o pensamento de Ar- 

nold Hauser para Gemonstar que por detraz das pinturas, da arte, ha um 

sentido mágico e esse senrtiãs míógico, presente nessas manifestações ar- 

tisticas, tem a ver com a tentiva do homem de aumentar o seu poder para 

enfrentar a natureza. Um exemplo mais simples: quando o homem desenha,nô 

caverna, wma cena de caça a primeira tentativa é & entender essa cena co 

mo registro de uma coisa acontecida: sairam, caçaram e entao, desenhando, 

contam o que fizeram; mas, estudos mais acurados, mostram que não: na 

verdade, o desehho dessa cena de caga, não é um registro do acontecimen- 

to, mEs, à tentiva de fazer uma espécie de conjunção de forças .. através 

das quais o homem vai realizar aquilo qua ele está desenhando. 

Ele desenha, no desenho ele prende o bizon, ele caça o ani- 

mal. Tazendo isso, simbolicamente num ato mágico, ele está garantindo que 

ásto vai acontecer na prática; ele estéê induzindo a natureza ou a reali- 

dade a se comportar de acordo com o seu desejo. Todas essas pinturas se 

rism, efetivamente, um ato mais mágico, de conjuração de forças presen -
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tes na natureza, do que de registros de coisas que eles fizerem.Sobre is 

so Mircea Eliade, num trecho de uma obra sua, chamada História das cren 

ças e das jdéias religiosas" - (2% ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1983) diz: 

rem suma o sagrado é um elemento na estrutura da consciência e não uma fa 

se na história dessa consciência. Nos mais arcaícos níveis de cultura, vi 

ver como ser humano é em gi um ato religioso, pois a alimentação, a vida 

sexual e o trabalho, têm um valor sacramental, Em cutras palavras ser ou 

antes tornar-se um homem, significa ser religioso". Enquanto que Arnolã 

Hausen, à vista do mesmo fenômeno, diz o seguinte:",.. nesta fase (ou se 

ja, primitiva) de vida puramente prática, é obvio que tudo giresse, toda 

via, em torno de estrita consecussão do sustento. Nao há nada que possa 

justificar a presunção de que a arte servisse a outro fim que não fosse 

procurar Giretamente o alimento". O que ele quer dizer é que, mesmo este 

ato sendo mágico, ele é determinado por uma necessidade prática, concres 

ta, que é a busca do alimento, ou seja: ele é um instrumento a mais usa 

&a-.. pelo homem, no controle e no domínio da natureza. E uma vez supera- 

do esse problema, superada epsa necessidade de conseguir controlar a na- 

tureza, O suficiente, para que ela à alimente, a magia, o sentimento re- 

ligioso que a impregna, não deveria ou não precisaria existir, como algu 

ma coisa intrínseca do homem. Ele continuará existindo, continuará pre - 

sente na sociedade, porque organizam-se instituições - igrejas, Ou se ja, 

o sentimento inicial de temor é apreendido por uma instituição, por uma 

organização formal, que Fossa a usar esse mesmo temor imaginário,para o 

controle dos grupos. É por conta disto que a religião permanece e nã& 

porque ela Beja, necessariamente, alguma coisa da composição do ser huma 

no como quer Mircea Eliade. 

Mas este, não é um debate absoluthmente encerrado, 

Se pe percorrer a história, desde as raízes na pré-história, há outros 

momentos em que a questão de uma religiosidade intrinseca é colocada. 

Um dos momentos em que esse debate se faz, de uma forma mais acirrada, é 
com relação, exatamente, ao momento de Reforma e Contra Reforma. De um 

modo geral a historiografia marxista considera a Reformas como capitulo da 

História Econômica, fazendo parte da transição do feudalismo para 0 capi 

talismo - (eu vou usar a forma mais esquemática - zas, por favor não 

julguem a explicação marxista por essa simplicidade) - , Mostrando o ca- 

toliciesmo e a Contra Reforma Católica como uma reação ao capitalismo, 

e a Reforma como um elemento já expressando avanço do capita - 

lismo. Mas  sesa intenpretação, que não é tão  sim- 
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ples e tão primária como eu coloquei aqui, convive com outras concepções 

também muito tem fundamentadas, muito bem ilustradas;ãe oque aconteceu, 

na virada do século XVI, na Europa, foi uma profunda crise de religiosi 

dade e que esta profunda crise de religiosidade encontrou um campo so- 

cial e ecoromicamente fértil para se manifestar, porque a crise de reli 

giosidade se somaria à crise mesmo de transição do feudalismo para o ca 

pitalismo, da Idade liédia para a Idade Moderna. Mas ela existia em si; 

ela se manifestaria na constituição das igrejas protestantes e na luta 

da Contra Reforma Católica; na criação e no desenvolvimento do jesuiítis 

mo e no renascer da Inquisição na Europa, que : nanifestava 

tanta preocupação com os rumos que essa crise de religiosidade iria to 

mar, a ponto de reascender todas as fogueiras da Europa e sair queiman- 

do todos quando pudessem contestar a prevalência .e a hegemonia da Igre- 

ja Católica oficial instituida. Foram para a fogueira: judeus, feiticei 

ras (os feiticeiros forem quase em maior quantidade do que os cristãos- 

novos). Tudo isso teria no seu bojo uma crise de religiosidade muito 

séria, Alguns autores como Emile Dur«heim, sem negar as articulações en 

tre a Reforma e a Contra Reforma com os processos sócio econômicos que 

estavam existindo na época mostram qe, efetivamente, a Reforma e a 

Contra Reforma refletem ou expressam uma profunda crise de consciência 

religiosa. De qualquer forma nesses momentos, particularmente neste 

da Reforma, se assiste um grande embate entre a religião é as igrejas. 

Neste momento a religi£o 1” estava perfeitamente colocada na forma de 

uma igreja cficial, no caso a Igreja Cetólica que acaba, pelo processo 

de Reforma, gerando outras igrejas oficiais; igrejas reformadas Las 

igualmente oliciais em outros lugares. A igreja católica romana era a 

igreja oficial nos países católicos mas a Igreja Anglicana era oficial 

na Inglaterra, por exemplo. 

- Outros estudos, como os feitos no livro de Carlos Ginsburg- 

“Os Andarilhos do Bem",mostram que, desde a origem, desãe o momento em 

que a Igreja Cristã se institucionaliza na Europa, ela procurou elimi = 

nar q religiosidade popular que era aínda de fundo pagão. Quase todas as 

manifestações de uma religiosidade dita primitiva, (ingênua, mágica) |, 

são, no fundo, resquícios de uma religiosidade tal como ela era organi- 

zada à moda do paganismo, antes do cristianismo ser a religião oficial 

do Império Romano, e depois da Europa, e o cristianismo se oficializar e 

constituir em Igreja: na Igreja Católica e depois nas Igrejas reforma -
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das, sufocando essa religiosidade popular originária das diferentes for 

mas pagãs de manifestação religiosa procedente de uma época em que a 

sociedade era politeíistia ainda se baseads muito no culto aos mortos, 

aos ancestrais, nas suas formas mais populares. Bu não sei se esse aus 

tor trabalha exatamente com isto: mas ele aponta para o fato de que,nes 

te processo, O próprio cristianismo, ao se instituir como Igreja e como 

Iereja oficial, se afasta da sua origem popular o que significa, um pe- 

cado pelo qual a Igreja terá que se purgar ainda. No momento em que a 

gente assiste um embate ertre uma igreja instituida, organizada, e as 

manifestações de religiosidade popular, não se esta falando só da Igre- 

ja, mas da Igrejp ligada ao Estado. E coloca-se essa outra questao que 

é fundamental: para a Igreja funcionar como instrumento de controle, de 

manipulação de-condutoradga sociedade, ela .pecessariamente se apresenta 

como um braço do Estado ou quando não, como o próprio Estado. E, de wma 

certa forma - (e esta é uma analegia que estou fazendo-por mipba conta, 

não tenbo Fundamento bihliográfico para isto) - a Igreja e c Estado têm 

a mesma origem. À Constituição de um poder organizado entre os homens, 

também, me parece estar ligada ao tepor, à ignorância e à frasgilidede qe 

o homem, isolado ou sem. organização sente diante dos obstáculos que ele 

tem que enfrentar para prover sua própria existência.-Quando se pensa 

por ex. que, praticamente, todas as. formas de Estado tiveram a ver com 

a emergência, no contexto de um agrupamento humano, de alguém ou de mm 

EXUpO que, porque assumiu,em determinado momento, a responsabilidade de 

responder pela existência do próprio grupo, seja obtendo alimento ou se 

ja defendendo esse grupo de outros ataques, se arvora, também, com o di 

reito de organizar, de controlar o grupo sob o seu domínio, sob o seu o 

Ger, Observa-se que se tem matriarcados no momento em que a mulher era 

etetivamente a responsável pela sobrevivência do grupo. E os Estados, 

que,- desde a origem se apresentam como uma espécie de organização de 

força, de organização militar, surgem Girigidos pelos primitivos caça» 

dores, que se tornam guerreiros, e que, enquanto guerreiros, são os res 

ponsáveis pela defesa do grupo e portanto pela sua manutenção e pela 

existência e, a partir, daí se tornam também 08 governantes desse gru- 

po. O governo sempre foi, originalmente, chefe, condutor, comandante. 

Tanto a Igreja, como manifestação da religião, e o Esta- 

do, como manifestação de consciência política, se serviram do temor, da 

ignorância e da própria fragilidade ão homem, Ele aceita fomínio na me-
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dida em que este domínio representa, também, as condições de controlar a 

natureza, de enfrentar os problemas. É por isso, por ex., que a gente 

podeacbrigar concepções anarquistas, No dia em que a sociedade escapar 

dos seus temores, do medo de si mesma, do medo de que se não tiver alguém 

mandanão, a sociedade se desorganiza, se desestrutura, a gente poderia 

ate conceber wma sociedade sem governo, ou uma sociedade governada pelo 

conjunto É o temor de que O homem, entregue a si mesmo. se destruiria que, 

de certa forma tem sido usado, e até mesmo fabricado, pelos poderes YE 

tituídos, tanto o da Igreja, como o do Estado leigo, 

Essa origem comun, dé uma certa forma, faz com que baja, 

na maior parte da história, uma verdadeira identidade entre a lereja e o +77 

Estado: o chefe do Istado gstambém, o chefe da Igreja, O chefe político 

é tembém o sumo sacerdote. No Império Romano, quando o cristianismo se: 

torna a religião oficial, mais do que uma simples junção & gente ve efe- 

tivamente uma identidade entre o Estado e a Igreja. No caso dos estados 

“*eoeraíicos mais antigos, por exemplo, o faraó era um sumo-sacerdote |, 

ele era também o chefe da Igreja, ele recolhia os subsídios dos templos, *. 
esmo que no interior desse Estado — Tgreja se -constituissem duas catego 

rias diferentes de. dirigentes: as categorias lejgas mais especificamente 

usadas nos negócios e na defesa, do Estado e uma classe sacerdotal, que 

se encarregava dos negócios especificamente da religiao introduzindo-as,” 

na prática, wma separação entre poder leigo, poder do Estado e o poder 

espiritual, religioso, tudo acabava convergindo para um único órgão de 

ànminio, de controle. Nesta fase, chamar a Igreja de aparelho ideológico 

do Estado é complicado, porque, na verdade, ela é, de certa forma, o Ese 

tado. Já assisti muito debates, já li muito em tomo de uma polêmica que, 

para mim, parece bizantina que € quem manda em quem: se a Igreja manda 

no Istado, se é o Estado que manda na Igreja. Qual é que usa qual? - Na 

verdede não ná distinção. Pelo mesmo princípio, partindo do temor e da 

fragilidade, organizam-se mecanismos que permitem ao Estado controlar, E 

estes mecanismos compõem-se tanto daquilo que a gente chama de civil, de 

jaico cono do que Taz parte do mundo da religião. 

Na Iiade Moderna, como um dós efeitos da Reforma, começou 

-se q assistir a um longo e penoso processo de separação entre a Igreja 

e o Estado. Se nós pensarmos na História do Brasil, a partir de momento 

em que se começa a colonização, jê se note o processo de separação entre 

a Igreja e o Estado e de tentativa de delimitação, na sociedade, do pa-
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pel de um e de outro. Ao se analisar a colonização brasileira, o que se 

vai ver é que a Igreja Católica e o Estado português realizaram aqui uma 

combinada, articulada e complementar atuação de domínio, de conquista. O 

que não foi feito pelo Estado, foi feito pela Igreja. Na verdade, o que 

a gente assisto é uma articulação destos dois poderes, destas duas ins - 

tâncias, no fundo dirigidas pelo mesmo objetivo que era a conquista colo 

nial, a exploração colonial, A dissertação de mestrado da Profa, Maria do 

Céu Medeiros mostra muito bem como esta atuação é conjunta. No entanto e 

a gente apanhar a documentação basica dessa colonização e analisé-la de 

wma forma mais superficial, mais ingênua, acreditando que ela expressava 

exotamente o que acontecia, a gente terá a ibpressão de que a atuação re 

lígiosa e a atuação leiga representam coisas diferentes. Enquanto os 

avidos,sinteresseiros, broncos e ignorantes-colonos, senhores de engenhos 

e donatários;, vinham aqui para escravizar, para explorar, “as... -Tiquozas 

à Igreja vinha aqui para conquistar as alnas, para salvar as almas, para 

“cristianizar, para evangelizar, para proteger. Temos toda uma literatura, 

*.- documentação que mostra que a Igreja foi atrás ou obteve, ordenações 

que protegiam o Índio da escravidão, que a Igreja fez 0 possível para 

protege-los, que a categuese era uma forma de proteção do. Índio, era uma 

formó. de trazer o índio para a comunidade crista, que-é universal, que 

desconhece os limites de raça, os limites de cultura, etc. Essa dicoto - 

min entre m Estado conquistador e explorador e uma Igreja evangelizado- 

ra o protetora está presente na documentação, se não se considerar essa 

documentação colonial de forma mais erit ca. Na carta de Caminha, há tre * ç 

chos onde se diz claramente que eles estão atrás do ouro. Caminha termi- 

pa a carta, não sei ge matréira ou cinicamente (dado que ele sabia da ; 

importância da Igreja) dizendo que, de qualquer forma, o melhor fruto que 

há de ter nessa terra é a salvação da alma do gentio. E a gente tem que 

considerar que para cada alma que o jesuíta ou missionário salvava ' iam 

também Gois braços e uma vez que alma já estivesse esclarecida, ilumino- 

da, esses braços seriam Capazes de aceitar determinados serviços, que na 

cultura indigena não tinham sentido algun. Essa ligação intrinseca entre 

| a Igreja e o Estado no Brasil marca, pelos resultados obtidos, a nistória 

| da Igreja no Brasil até hoje. 

Marcão Moreira Alves no seu livro "A Igreja e Política no 

Brasil” estabelece (página 18) o que ele chama de fases na Igreja no 

Brasil, lestas fases, percebe-se, pela própria forma de catalogação, que 
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a questão da relação entre Igreja e o Estado, está, de certa forma, sem- 

pre colocada, Ele diz que "pode-se dividir a história da Igreja no Bra- 

sil em cinco períodos. No primeiro periícdo, "a implantação sob a égide 

do patronato real", que é o momento em que a Igreja foi implantada no 

Brasil, ele vivia sob a égide do patronato real, ou seja, oficialmente, 

o rei de Portugal era o Patrono da Igreja, e a controlava. Portanto,nes 

te momento, a Igreja é indiscutivelmente um aparelho &e Estado. O rei 

de Portugal, na condição de patrono, de Grão Mestre da Ordem de Cristo, 

é o chefe da Iereja. Ele pode não ser o chefe religioso, mas é o chefe 

da Igreja. Outras fases: "a decadência do patronato e o esboroamento da 

organização eclesiástica ao longo dos séculos XVIII e XIX", (Vou falar 

mais um pouco sobre a laicização, a desacralização do mundo a partir do 

século XVIII, depois); "os esforços dos Bispos Ultramontanos para resta 

belecer oo longo dos últimos 30'anos do século XIX e predomínio de Roma 

sobre a Igreja loco", (é dessa fage a célebre questão religiosa no Bra 

sil), depois "a reimplantação da Igreja sob a autoridade incontestável 

do Vaticano", a partir da separação Igreja/Estado, estabelecida pela 

Constituição Republicana de 1891, mas só possível graças a ajuda do po 

der político. Finalmenten a etapa que se delineia no princípio dos anos 

60, à de uma independência relativa da Igreja em face do Estado, Íruto 

do reforço da sua organização durante o período precedente, impulsiona- 

da por uia organização de coordenação - a CNBB, A Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil = fundnãa em 1953, Um certo período ainda não per- 

feitamente definido e que se poderia chamar de perspectiva começa com 

os nnos 70 e baseia-se em uma nova forma organizacional: as comunidades 

eclesiais. É o período do reinvenção das raizes populares e libertárias 

da lereja, raízes abandonadas ao tempo de Constantino. 

Não vou falar de cada uma dessas fases, vou apenas situar 

a questão da relação entro a Igreja e o Estado e algunas coisas especi- 

ficas. Antes disso, uma questão de ordem geral, que é colocada principal 

mente por essa Última reflexão de Marcio Moreira Alves e pela cronologia 

que ele estabelece para as fases da lgreja no Brasil, e que se consti- 

tui num verdadeiro dilema para a Igreja cristã, tanto na sua forma cató 

Lica como nas suas formas protestantes: é o fato de ela ter origem popu 

lar e ter se constituido mma Igreja de elite, e ser ela própria, enquan 

to Igreja, enquanto. Instituição, profundamente elitizada. (Não há nenhu 

na instituição que tenha o rigor hierárquico que a Igreja Católica tem,
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talvez nem o Exercito tenha uma hieraxquia tão rigorosa). Desse modo a 

Igreja fica efetivamente submetida a uma elite. Quando essa elite não é 

a sócio-econômica do país é, pelo nenos, uma elite hierárquica. E esta 

instituição elitista e hierárquica quer dar vasão a religiosidade popu- 

lar, à religiosidade das pessoas que seria intrínseca, que faria parte 

mesmo da própria condição do ser humano, 

Na questão da relação com o Estaão verifica-se que a Igre- 

ja deixa de ser o Estado e passe a ser um braço institucional. importan- 

tissimo aparelhado pelo Estado e chega c momento em que ela reivindica 

autononia com relação ao Estado c pretende adquirir a condição de exis- 

tir numa sociedade, efetivamente, sem estar aparelhada pelo Estado. Es- 

ga questão, para as Igrejas protestantes que nao são Igrejas internacio 

nais (clas tem uma confederação mas se organizam como Igrejas de âmbi- 

to nacional), apresenta um problema só: a sua relação com o Estado; pa- 

ra a Igreja Católica existem duas questões, do ponto de vista da conse- 

cução de uma Igreja autônoma: uma é a sua relação com o Estado, o gover 

no lugar onde ela esta, e outra é a relação con o Estado Pontifício,ou 

seja, a relação com o Papa. Vocês não são tão jovens que não se lembrem 

do grande problema do Frei Leonardo Boff. E vocês devem estar aconpanhm 

do o problema muito sério de enfrentamento que os bispos brasileiros fa 

zen à nutoridade do Vaticano. Vejam o que aconteceu, por exemplo, com 

D. Luciano Mendes que foi remetido para Arquidiocese de Mariana, com O 

objetivo nítido e claro Cc cfastar o Presidente da CNBB do foco das de- 

cisões do Brasil. Em São Paulo, na Diocese chefiada pelo Cardeal Arns, 

tivo é deixar o Cardeal Arcebispo de São Paulo na condição prática de 

ger pároco da Sé de São Peulo. Na questão do Seninário de Recife nós es 

tamos assistindo uma disputa da Igreja contra o poder papal que é o do 

Vaticano e não o da Igreja do Brasil. A sociedade campeã dessa disputa 

é a socicdade francesa, 4 Igreja francesa, por conta dos próprios efei- 

tos do Tlaminismo, ligado ao contexto da Revolução Francesa, tem una 

tradição de luta contra Rona, que remonta, inclusive, à própria consti- 

tuição do Estado francês, quando o rei sequestrou o papa, levou-o para 

Avignon e o submeteu a seus domínios, embora depois o Vaticano - Roma 

tenha retomado a sua hegenonia. Chama-se ultramontanismo à reação con- 

tra do galicanismo ( é o nome dado à luta pela autonomia da Igreja 

na França). E tento isto é exemplar, que passou a se chamar galicanismo 

“a 
que foi dividida e que está sendo redividida agora, segundo dizemyp obje .
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a toda reação ge Igreja nacional. Nos estaríamos assistindo a una cri- 

se de galicanismo da Igreja brasileira, para mostrar a nossa dependência 

cultural dos conceitos europeus. 

Além desses dilenas, que são mais ou nenos permanentes, já 

que nós estamos falando do Brasil, temos que concentrar no que a Iereja 

católica vive, na sua origem popular, na sua elitização e na célebre dis 

puta com o Estado. Nas duas versões os governos nacionais, quando é é) 

caso, e o Vaticano no outro caso, a Igreja hoje vive mais, e que na fal 

ta de outro título, lembrando de meu velho e querido amigo Jorge de An- 

drade, já falecião, eu chamei de "o inpacto do profano", (ima explica - 

çao: quando eu falo de Jorge de Andrade não estou falando só de um ve- 

lho amigo meu, estou falando de wma pessoa dom com relação à História 

do Brasil, una das análises mais interessantes. O Jorge Andrade é, até 

que os fãs de Nelson Rodrigues e do Oswald de Andrade provém o contrá - 

rio, o maior drematurgo que esse pais já conheceu, Ele é autor de algu- 

mas peças, uma encenadas, outras não, das mais expressivas da cultura e 

da realidade brasileira. Infelizmente como ele era wm autor paulista, en 

cenado em São Paulo e o teatro não é una coisa que se divulgue rmito no 

Brasil, a gente quase não o conhece. Mas pelo menos da televisão e do 

cinena todo mundo já deve ter ouvido falar na “Moratória", "Ossos do 

Barão", “Vereda da Salvação" que são peças de Jorge Andrade; ele ten ou 

tras ben nelhores: "As Confrarias", "O Sunidoro", “Rastro Atrãs".Rastro 

Atrás foi encenada porque ganhou ui prêrio, nes foi uma encenação rápi- 

da; as outras nunca foran encenadas e não foram para o cinena, infeliz- 

nente) Para ele grande ousadia do pensamento iluminista do século XVIII 

foi recuperar o caráter leigo do homem, O homem não é up ser religioso, 

o homem é wa ser racional e constrói inclusive a religiosidade que o 

interessa, quando essa religiosidade corresponde a wma necessidade, a 

um interesse do homen. O século XVIII condena a religião, e não só a 

Igrejajatravés do iluninisno;(o século XIX tonbén, através de outra via 

condena a religião), Considera a religião não só uma coisa não ..oompo- 

rente ou íntriseca da existência humana, nas como vma coisa contrária à 

netureza humana. Aliás, em todo movimento Ilwninista, há wma exarceta - 

ção da crítica à religião, via o racionalismo. A religião, para  come- 

car, se choca contra a capacidade do homem raciocinar e através do ra- 

ciócinio, através da razão, entender e vencer os seus temores, as suas 

ignorâncias. Quer dizer, no momento em que se atribui à ignorância, ao
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desconhecido, boa parte da formação e da organização religiosa, pode-se 

pensar que, se através da razão, o honcm elimina a ignorância, o desco- 

nhecimento, ele elimina tambén a necessidade da religião. 

O iluminismo foi fortemente anticlerical. A perseguição aos 

padres, na Revolução Francesa, é atribuida ac rigor do pensamento iluni 

nista. Além de anticlerical, ela é tanbén anti-religiosa. A anti-reli - 

glosidade do século XVIII ten um campeão, que é o Voltaire, que cria 

inclusive uma máxima que surte muito efeito - “procurar a infame", e a 

infame, para ele, era a Igreja,era a religião; infame no sentido de que a 

instituição que tinha infemado, a humanidade, dado "má fama" & humanida 

de. Nesse contexto hã uma instituição = a Maçonaria - que, de certa for 

na, estabelece, cono princípio, a prevalência do não -— clerical, do des 

ligado da Igreja, embora ela não seja exatamente anti-religiosa na subs 

tancia. A Maçonaria se constitui como una sociedade secreta, que vai se 

organizar e se estruturar, sob o princípio de que, para a importante e 

fundamental relação do homem com a sua origem, com o seu criador, com o 

ser mupremo não é necessário religião nenhuma, não é necessário que a 

religião se institucionalize, ou seja: o homen pode estabelecer wma co- 

nexão direta entre si e o ser supreno e tirar daí as consequências para 

o seu conportamento, pare o seu modo de vida, sem ter que passar por ms 

forma qualquer instituida de religião; a religiosidade que existe, pode 

inpreenar a vida leiga do homen, sem que ele tenha que se subdividir,de 

un lado como cidadão e de outro lado como crente. De qualquer modo o ho 

nem realizoria o projeto do arquiteto do universo, de wm ser supreno 

criador, e não precisaria se dividiz aqui eu funtiono témo Lrente e e 

aqui funciono como cidadão. 

A idéia de que existiria um elemento unificador, que está 

na origen, ou que está no fim da existência humana, elininaria entre os 

honens a necessidade de wma Igreja ou de ma religião instituída; dai a 

idéia de que a Maçonaria é anti-religiosa, anto-católica; de uma certa 

forma não é; nas ela representa,nun certo nivel, o anti-claricarismo, e 

a onda de profano: quer dizer, de que a nossa existência não deve ser 

organizada a partir do sagrado, mas sim a partir do elemento profano,do 

elemento leigo da nossa existência. 

Esse impacto do profano prossegue ainda no século XIX, e, 

de uma certa forma, se acentua,quando se institui uma espécie de “reli 

gião" da ciência. Para as ignorâncias do homen, para os temores do ho-
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nem, ao invés das formulações religiosas, o homem tinha à sun disposi - 

ção a ciência, que, através do conhecimento, da pesquisa, através da 

busca, acabaria por descobrir todas as respostas, atender todas as ne- 

cessidades da existência do homem e é exatamente no século XIX que se 

associa nas do que em qualquer outro nomento a religiao con a ignoran - 

cia e a resposta religiosa é aquela que prevalece, enquanto o homem igno 

ra, enquanto ele não tem acesso ao esclarecinento e portanto não mes dar 

una resposta cientifica. É nesse momento, por exemplo, que alguns pensa 

dores, entre eles o "Paí do Positivisnc”", Conte, formula a idéia de que 

a religião corresponde a una etapa primitiva da sociedade; hã um nomen- 

to en que a religião é necessária, corresponde a una necessidade, por 

que “o homem não ten ainda instrumentos para vencer a sue própria igno- 

rancia. Porén, a partir do mecmento en que o homen sai desse estágio pri 

mnitivo e começa a desenvolver a sua própria capacidade de buscar, via 

pesquisa, resposta para sua ignorância, para seu desconhecinento, a re- 

ligião deixa de ser necessária. Tanto que Conte estabelece aqueles três 

estágios, ou estados pelo qual a huzanidade passaria e que se caracteri 

za pclo desaparecimento paulativo do sagrado, do componente religioso. 

Destes três estrdoao: o teológico, e metafísico e o positivo o último é 

aquele no qual o honen estaria organizado pela ciência, pela sua capaci 

dade de conhecimento e não pela sua ignorância. 

No caso do Brasil o impacto do profano repercute em 

dois acontecinentos concretos que estão na problematica vivida pela 

Igreja e pela religião e que não estão ligados à capacidade maior ou 

nenor ên Igreja ser usada como aparelho de estado, da Igreja ser usada 

à serviço da ideologia de qualquer grupo doninante. O primeiro inpacto 

é a expulsão dos jesuítas no século XVIII, quando Pombal, que é conside 

rado o nínistro da Ilustração, portanto um agente, mm porta-voz desse 

pensamento profano iluninado, esclarecido, extingue 2 Conpanhia de dJe- 

sus e, consequentemente, há a expulsão dos jesuítas com profundas reper 

cussõea para sociedade brasileira da época, nao tanto no que diz respei- 

to à evangelização dos índios, mas sobretudo no que diz respeito à edu- 

cação que, até então, estava sob o controle dos padres da Cia. O segun- 

do impacto é já no século XIX. Nas três últinas décadas deste seculo |, 

quando, segundo Marcio Moreira Alves, o movimento ultramontano | estava 

tentando rearticular as relações da igreja brasileira com o Vaticano e 

fazer con que as ordens deste prevalecessen aqui no Brasil. Esta histo-
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ria é bastante conhecida pelo episódio da chamada questão religiosa. No 

fundo o motivo da questão foi o fato de os bispos;'a hierarquia-decidir 

que se ia cumprir, religiosanente,o que estava disposto nas Bulas Papais 

é nas Cartos Pontificias: o cotinbate sem tréguas à moçonária. O Vatica- 

no decidiu que os naçons eram perpiciosos e que eles deverisn ser aías- 

tados dna igreja. Os maçons nenes ortodoxos, na medida em que, apesar de 

achar que a Igreja.não é necessária mantinham a cren- 

ça e a aceitação da existência de um princípio religioso, não tenham 

problemas de se articular com as igrejas que existem; e foi o que acon- 

teceu no Brasil. Aqui havia um perfeito entendimento entre a lgreja e a 

maçonaria; havia padres maçons; o rei que era chefe da maçonaria. 

O Imperador, porém, tinha atributos ligados a Igreja! bene 

plácito, o patronato, o direito de botar ec seu "cumpre-se"nas disposi - 

ções que vinham do Vaticano para que elas valessen no Brasil. À ques- 

tão religiosa passa por aí. O Imperador estava ligado à maçonaria e nin 

guén se incomodava com isso até que alguns bispos, em especial os de 

Olinda e Rio de Janeiro, resolveram dizer que a Igreja Católica io fi= 

car católica mesmo e que ia afastar os maçons e fechar as or- 

dens que os obrigassen. Verificou-se então ma confusão "dos diabos!'!; e 

os bispos foram presos até serem anistiados, na época em que a Princesa 

Isabel era regente e Duque de Caxias err ministro. Esse episódio efeti 

vamente não ven muito ao caso ou não teria nenhuma” irmportancia; o Es- 

tado em quarekRs com os padres, de wma certa forma, senpre houve na His- 

tória do Brasil, a começar dos movimentos nativistas. Mas o grande pro- 

plena é que, neste monento, no final do século XIX, esta em jogo e de 

uma forma bastante profunda, a questão da separação da Igreja do Estado 

e portanto, a possibilidade da existência da instituição religiosa com 

autononia em relação no poder do Estado e daí a possibilidade deita dei- 

xar de ser aparelho deste, no sentido de poder desenvolver una ação pas 

toral que não só deixavo de representar a realização de wn projeto do 

Estado, como, algunas vezes, podia mesmo afrontar este projeto. Márcio 

M. Alves foz wma citação en seu livro que nerece una reflexão. Nós esta 

nos de tal modo habituados a considerar e Igreja como uma .. ingtituição 

muito poderosa no Brasil, Gue, no entender deste autor, na medida em 

que a gente não entende ben esta relação entre a igreja e o Estado, quer 

dizer, una Iereja que era oficial até a proclamação da República, era, 

portanto, uma Igreja do Estado, a gente não vê com clareza o quanto es-
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sa Igreja institucionalnente era fraca no Brasil e Marcio afirma o segui 

guinte: "No Tim do Império o Brasil tinha apenas 12 dicceses, servidas 

per algunas centenas de padres seculares, a maior parte localizada nas 

cidades do litoral. Na mesma época os EUA, país protestante, contava com 

84 dioceses e oito mil bispos. A ordem beneditina possuia apenas 40 mon- 

ges nos seus 11 mosteiros, os conventos franciscanos tambén estavam ea 

se despovoados, 0s quinze seninários sobreviviam graças nos esforços dos 

lazoristas estrangeiros cuja imnperteção havia sião consentida pelo gover 

no imperial. Os jesuítas possuia» apenas dois colégios, localizados em 

pequenas cidades. As setes congregações fenrininas eran todas contemplati 

vas, à exceção das irmãs do São Vicente de Paula, que trabalhavam nos hos 

pitais. Ocupavan-se tombén de vários orfanatos, asilos e leprozarios e 

serviam nos hospitais nilitares, unas 2 cusencia de instituições educati- 

vas fenininns era gritante”. 

No fim do Império, em que a gente ten a Igreja correlata 

ao Estado, ela é uma Instituição, a rigor, fraca. No entanto há o habito 

a penear nessa Igreja cono mma Instituição muito poderosa, no sentido da 

capacidade de condução e de controle e manipulação do povo. À verifica - 

ção dessa fragilidade. institucional da Igreja, leva a se pensar que, nes 

te caso, cla é mesmo Apoxelho do Estado; quer dizer: o controle que exer 

ce é o Estado, porém ele o foz usando o penssmento/sentimento religioso e 

usando os recursos de nanipulação, de divulgação, e de domínio mesmo da 

consciênci que a Igreja conseguiu acumular nesses séculos, quase milê- 

nios de existência, Mas de qualquer fome é importante salientar, que es 

so capacidade de manipulação do Igreja, está diretamente ligada ao fato 

dela ser Igreja Oficial, ac fato dela contar com o Estado, ao fato dela 

estar efetivomente a serviço do Estado, O que acontece então nessa rela- 

ção entre a Igreja e o Estado, entre a Igreja e a política, no momento 

em que a Igreja se separa do Estado? Em que ela institucionalmente, pas 

sa a ter, pelo menos teoricamente autononia com relação ao Estado? 

A questão que se coloca, não é mais dao Igreja e do Estado, 

nas é da Igreja e da Política. Cono é que a Igreja se relaciona com a Po 

lítica? Continuo a djzer que estou falando da Igreja Católica, nesse no= 

mento da procimmação da República, em que ela deixa de ser a Igreja Ofi- 

cial do Estado. Apesar de que una "oficialidade branca" se manteêmn,e, de 

certa forma, até hoje. 

No momento da separação entre a Igreja e o Estado, a Igre 

ja brasileirr, adota una medida que a deixo numa situação nuito interes-
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gsante com relação a política brasileira (quando penso nisso, ne ecorre 

que a gente tem que regpeitar a capacidade de análise e a capacidade de 

prospecção do pessoal da Igreja). 

En 1890, a Igreja brasileira, a chefia da Igreja Brasileira 

(não sei se o termo vale) "baixa" wma pastoral, que tem um pouco poder de 

lei dentro da Igreja, quer dizer, ela é una determinação a ser cumprida; 

e ostabelece a neutralidade da Igreja face nos regimes políticos. Quer 

dizer, a Igreja é neutra con relação aos regines políticos. Nao seria , 

de certa forma, a contrapartida pelo perda de seu caráter oficial? O que 

significa ela ser neutra com relação aos regimes políticos? Significa que 

ela pode apoiar qualquer m ou "desapoiar" qualquer wm. Quer dizer: igre 

ja não é conpronetida com este ou aquele regime politico. A consequên -— 

cia disso na história do Brasil, é muito interessante e vou estabelecer 

aqui alguns pontos. 

A priceira cársequência (aqui na Paraiba - a gente tea uma 

fonte clarissima para isso), é o fato de que a Igreja pode aderir à Re 

pública, ou seja, no momento em que ela afirma a sua neutralidade com 

relação aos regimes políticos, siênifica que ela não era uma Igreja mo 

nerquista, ela servia à monarquia porque era a Igreja oficial. Mas se 

ela é neutra com relação ao regime político, ela se coloca num plano 

superior, num plano transcendental, daí ela não devia filelidade à mo 

narquia. Essa foi uma das melhores explicações para o "adesismo" que eu 

ja vi, e a Igreja ndere à República efetivamente, sdere À República, e 

dali a pouco ela está interferindo, está articipando dos movimentos po 

líticos no República, praticamente, do mesmo jeito que participava no 

Inpério - quando eu digo que aqui na Paraíba a gente tem uma fonte inte 

ressante disso, é que, em 1905, q Jornal "A Voz da Mocidade", que era um 

jornal católico, um jornal da juventude católica, explica o fato da igre 

ja cetor apoiando a República, o regime republicano, apesar de que, pe- 

19 lógica deveria ser contra, porque regime republicano tem como subs - 

trato politico-ideológico o positivismo, que era contra a Igreja: que do 

ponto de vista desta era até materiolista. No entanto, ela pode apoiar, 

porque é neutra em relação so regime, e porque, nã interessante nnálise 

que esse jornal faz, a República não era ruin em si, mas ela devia se 

expurgar do positivismo. A Igreja não é contra a República, a Igreja é 

contra o Positivismo. No momento em que a República, se expurga de seu 
pecado positivista, não há incompatibilidade nerhimn entre ela e a Igrxe 
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ja, de modo que os padres podem continuar a fazer política, a Igreja po 

de contizuar a ter una participação política no regime republicano e 

isso não significa que ela mudou de natureza, que ela traiu a fidelida- 

de à monarquia, etc. 

Por conta disso, a Igreja tem na 1º República, apesar da 

separação, a rigor, na prática, a mesma posição que ela tinha no Inpé- 

rio; os padres intervém na política, 08 púlpitos continuam sendo os 

principais veículos de propaganda, a confissão auricular continua sendo 

una das formas mais práticas de se localizar inimigos políticos; e eles 

a usavam muito; de modo que há, na 1º República, ainda wma compatibili- 

dade entre a Igreja e a política no Brasil. 

Ha um certo abalo com a Revolução de 30 e o Estado Novo,mas 

no Estado Novo, no momento em que se define a ditadura Getulista, a lgre 

ja articula-se efetivamente com o Governo. E ela tem um grande articula 

dor, que é o cardeal do Rio de Janeiro, o Cardeal Sebastião Leme, que 

negocia, efetivamente, o apoio recíproco da Igreja com o Estado Novo. E 

há, de fato, um perfeito entendimento da Igreja com o Estado Novo. Ape= 

gar do Estado Novo ter sido um dos estados nais repressores e violentos 

que a sociedade brasileira já viveu, não há nenhuma atuação, nenhum pro 

nuncianento da Igreja contra a repressão e a violência do Estado Novo. 

Veja-se o caso de D. Helder. Ele era integralista nessa épo 

ca, nas rompe con o integralismno a partir daí. A partir do moúento em 

que c Estado Novo se exacerba, na ditadura Getulista, ele começa a se 

afastar do integralisno. Até porque o Getúlio narginaliza o Integrelis- 

no; em 35 ele fechou o Partido Integralista, e aí há ua afastamento efe 

tivo, 

De qualquer forma, na medida em que a Igreja, pela via da 

neutralidade, não tem, digamos, escrúpulos em se ligar aos regines, quais 

quer que sejem eles, democráticos ou ditatoriais, o dilema da sua ori- 

gem popular, e de seu aparelhamento elitista, se exacerba. 

Porque no momento em que a Igreja se liga a regimes ditato 

riais, ela estabelece um poço, un grande abisno entre ela e seu rebanho 

popular. Então aquele dilema recorrente, na história da Igreje, se exa 

ceta a ponto de haver perigo de: explosão popular e, sobretudo, a ponto 

de haver perdas de fiéis para outras religiões, que, exatamente por nao 

teren conexao oficial, com o Estado podem atentar mais para as necessi-
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dades populares. No caso da época, do Estadão Novo, a principal opção po- 

pular é o candomblé. 

Ag religiões afro-brasileiras, particularmente, acabam | se 

apresentando como a via de escape para a religiosidade popular, que se 

vê violentamente narginslizada pela própria hierarquia da sua Igreja, Una 

piná-série, passeda há algui tenpo, Peêro Arcanjo, baseado no livro"Ten- 

da dos Milagres" ge Jorge Amsão, apesar de ser wma obra de ficção ,de ori 

gem literária e depois uma obra televisiva foi bastante fiel a realidade 

da época, de intensa perseguição policial aos centros espiritas, ao can- 

doble. 

A perseguição se deva, exatamente, porque, nessa época, Es- 

sas manifestações religiosas estavam sendo nacivamente procuradas pelas 

comadas populares que se viam efetivamente desassistidas pela opção que 

a Igreja, através de.sus hierarquia, estava fazendo ligando-se a ditadu=- 

ra Vargas. 

Por conta digso, a Igreja Católica, nessa época,. acaba fam 

zendo una espécie de divisão de ixabalbo.. A hierarquia, representada por 

Sebastião Lene, assime a relação com o Estado, negocia com. Getúlio e tran 

sita na esfera do poder. E para resolver aquela efervêncencia popular 

(não no sentido de atender aos reclanos populares, nas no sentido de 

exercor controle sobre essas manifestações) a lereja cria uma. intensa 

atuaçao de leigos que era para dar respostas, no plano social, à Opção 

política de apoio ao governo, feita pela Igrejay são criados os chana-= 

dos "Centros D, Vital" (D. Vital foi aquele célebre arcebispo de Qin" 

da e Recife, um dos personagens da Questão Religiosa e que portanto se 

corarterizaria ou simbolizaria a autononia da Igreja frente ao Estado. 

E O que surge à partir desses "Centros leigos''? Exatamente 

vma linha de atuação da Igreja para influenciar e para exercer controle; 

para estar presente no conjunto a que chamamos sociedade civil. 

E é assim que surgen as bases para a Ação Católica, que de- 

pois vai se tornar um ixportante segmento da politica. Formou-se tanbén 

a Confederação Nacional da Imprensa Católica, que é o embrião das Univer 

sidade Católicas, Organiza-se ajnda um braço especificamente político da 

Igreja: a L.E.C. - Liga Eleitoral Católica, que foi una instituição cria 

da para que a Igreja Católica, através dos leigos, pudesse atuar nos pro 

cesgos eleitorais do Brasil. 

E, realmente, em alguns lugares, os candifatos dada LEO fo- 

| 
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rar quase todos eleitos; por exemplo foi eleito deputado Plinio Correia 

de Oliveira, na eleição de 34, Plinio Correia Ge Oliveira é fundador do 

TFP que embora seja wma instituição leiga, e de certa forna, um traço 

da Igreja Católica para atuação junto à sociedade. Mais do que nunça a 

Igreja se organiza na educação; e no plano educacional ela degenvolve das 

projetos: um formal, institucional, através de colégios para educar as 

elites e outro informei, junto a trabalhadores. No plano formal, são ce- 

lebres os grandes colégios que quase todas as grandes cidades têm.  Den- 

tre os mais conhecidos surgem o "Sacre Coeur'","Des Oiseaux", o "Sion'que 

são os Colégios das Irmandades femininas e que abrigavan as filhas das 

famílias da elite e os colegios masculinos que, ainda hoje, são * alguns 

des nais importantes no sistema educacional brasileiro: dos Maristas,dos 

Jesuítas, dos Salezianos. São grandes colégios que. se destinam ao atendã 

nento das necessidades educacionais das elites. A atuação no plano in- 

formal deveu-se à criação das chamadas grupos de juventude - Juventude 

Operária Catóiica. (JOC) para atuar junto e na exiação de centros operá- .. 

rios: Juventude Universitária Católica e a Juyantude Estudantil Católica 

(JEC), que tiveram una influência histórica na, movimentação, política no 

Brosil e-que, de una certa forma, se apresentan con um certo nivel de am 

biguigade: elas não são instituições oficiais da Igreja, são movimentos 

de leigos, nas elas existem para realizar a politica da Igreja. 

Mas a Igreja é um braço da política; ela é usa instituição que 

define para 8i uma atuação política e que a realiza através da hierarquias 

na negociação com o Estado, e dos leigos através da criação desses gru - 

pos e movimentos. Marcio Moreira Alves considera essa atuação como sendo 

produto de uma influência neceristã. E o que é isso? Ele diz o seguinte: 

"ao longo desse periodo a igreja prosseguiu a implantação do que Brineau 

chana de o modelo de influência neoeristã concentrando a sua atuação so- 

bre as classes dominantes e protegendo-se do que considerava ameaça: o 

divórcio, as idéias socialistas, o controle da natalidade, a pormografia, 

As regiões pobres foram abandonadas en proveito das nais properas: poli- 

tica quo ainda hoje produz os seus efeitos; enquanto no R3 e Santa Cata- 

rina, Estados ritos, ha um padre para cada 4.387 habitantes, na Bahia e 

Sergipe, Estados pobres, a relação é 14.933 habitantes por padre. Não é 

nais elevada essa relação na Amazonia, região miserável, em raz£o da fra 

ca densidade populacional e da presença de missionários estrangeiros". 

Efetivamente, rum nomento em que a Igreja considera que, ..Forrespondendo 

aos interesses das elites, ogindo en none desgçes interesses, ela desenva
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ve O seu poder de controle, o seu poder de doninio, não saberia porque às 

to é una influência neocristã, mas, de qualquer forna, da para entender 

o drana. 

En virutde dessa atuação da Igreja, no decorrer do Estado 

Novo, quando a ditadura e o próprio Getulisno foram superados, nós che- 

gomos a década de 60; é quando Márcio Moreira Alves estabelece o 

inicio de wma outra fase, con a Igreja se ressentindo do seu afastanen- 

to das bases populares. Volto a dizer que no caso do catolicisno brasi- 

leiro, a Igreja perdeu muitissimos quadros, perdeu rebanho, perdeu fieis, 

para manifestações religiosas de natureza nois popular. Há un crescinen 

to imenso do espiritisno, principalnente depois que ele deixou de ser 

perseguido pela polícia; o crescimento foi tal, que, de repente, ele 

soju do ilegelidade depois de nuita luta, de nuita perseguição, de mui- 

ta prisão e enfim consegue O estatuto da religião; menos no programa de 

História da Paraiba que, até bem pouco tempo, falava do negro e Indio e 

suas "erendices” não reconhecendo o estatuto de religião porn as eren = 

ças que estas partesda população brasileira tên. Enfin, esse problema da 

desarticulação da Igreja de suas bases populares que eu estou situandono 

quadro brasileiro não era un problema só brasileiro, era wu» problena da 

Isreja Católica no rundo e levou a un posicionamento da própria hierar- 

quia superior da Igreja, no Concílio Vatícano II, queteve a chefia = 

orientação do João XXIII. inupviou-se a chansds'opção pelos pobres" Gando 

origen à Ilereja Popular. 

doãao XXIII foi eleito papa nun monento de profunda crise na 

Igreja Católica, exatamente por conta de que havia esse  dintanciarento 

nuito grande entre à hierarquia e as bases populares: Era un .problena 

tão sério que não se podia botar um papa tradicional, pois tenia-se un 

cisna; O candidato natural àa Cúria Romana, cujo nome não ne lenbro,era 

extrenanente conservador, Os Cardenis decidiran-se por Joao XXIII, por- 

que era un dos cardeais mais velhos e acreditava-se que a Cúria Ronana 

conseguiria té-lo sob controle. Ele, porén, surpreendeu a Cúria Ronana; 

convocou o Vaticano II e abriu a Igreja Católica para as nanifestações po 

pulares a tal ponto que, na eleição seguinte, não foi possível eleger o 

tal candidato natural da Cúria Ronana, que era da sala conservadora [5 

pois tradicional e tiveram que ir buscando neios termos, inclusive, até 

chegar a un» papa populista cono o João Paulo II nas que está efotivanen 

te 2 serviço (tudo indica) não exatamente da Igreja Popular,uas da Igre
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da elitista. 

A partir dai se coloca, pora a Igreja, a questão de lidar con 

cessa nova figura que se apresenta, a partir do Vaticamo II, que é à lere 

ja Popular. É quase a existencia, no sejo do catolicismo, de duas igre -— 

jas: a Igreja Gatólica Apostólica Ronana tradicional e a, assim chamada, 

lereja Popular, Essa Igreja contén voa ambiguidade, uma contradição que 

é meio difícil de se colocar e de se entender: porque ela leva à critica 

da hierarquia da Igreja, da própria religião, do papel da religião cono 

elemento de dominação. Ela critica de tal forna a dominação da qual a 

Igreja Católica foi sempre instrumento que se pergunta porque é que con- 

tínuva Igreja? Porque nantén-se a religião? Nesse caso, a explicação de 

Mórcio Moreira Alves renete, de certa forma, ao convívio con a naçonarias 

De repente, havendo um ponto em comurs a crença em uma transcendentalida 

de da existênçãa humana ou seja: a crenço no fato de que essa existência 

temporal, material não encerra a existencia e o significado do ser hunê= 

no, mas que o honem se renliza tanbén mm plano transcendental, portanto 

de conexão con Deus, con o elemento criador e con o significado de vida 

que transcende a essa vida material e que portanto ultrapassa a morte fa 

sica de cada una das pessoas. Essas crenças comum bastaria para . unifi = 

car elementos contradiórios e aceitar, por cgemplo, a serviço dessa cren 

ço; contribuições provenientes de outras nanifestações como a maçonaria, 

o pensomento positivista liberal e o norxismo, Para a Igreja Popular por 

exemplo, o naxxismno não é o diabo na terra nas é uma modalidade de pensa 

nento que, desde que depurado ão seu materialismo, pode oté servir como 

instrumento de conpreensão, de crítica para fundanentar o que a Igreja 

vopular parece representar em Última essência, independente das defini = 

ções que lhe dão: o retorno da igreja às suas origens, Com isso seria pos 

sível vencer o dilema de una religião popular crgenizada por uma Igreja 

de 2lite. Esse dilema, que sempre foi vencido pelo segundo termo - a 

Igreja de elite - contra a religião popular, poderia agora ser superado 

pelo retorno à religiosidade popular. À Igreja Popular, por definição seu 

gênica, prescinde da forma e chega até ao ponto de aholir determinados 

=itos e cultos e, sobretudo, aqueles que, de um Bodo ou de outro, se 

associam 'a elitização da igreja, por exemplo: a ostentação da missa, a 

ostentação da Igreja e aquelas que se associam as formas mais subjeti - 

vas de controle, como a confissão auricular, o direito do padre perdoar 

ou não perdoar, earantir ou negar o estado de graça, facultar ou negar
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a comunhão. O que se assiste, a partir dessa opção pelos padres, dessa 

constituição de uma igreja que retorna ào suas origens de igreja popular, 

é a afirmação de que se prescindiria de uma forma hierárquica e da  o8- 

tentação da igreja mas se manteria a religião, segundo o seu principioã 

sico, que é a de atender à necessidade de conexão entre a existência ma- 

terial, terrena e a existência transcendental do homen, 

Esse opção, vcontuão não se faz no ar, ela se faz no in- 

terior de uma sociedade, onde tanto a Igreja como a religião, a religio- 

sidade e a goçiedade em si, vivem profunda crise. No caso da Igreja Cato 

Jica, essa profunda crise mostra que, mesmo a chamada opção popular, opçeo 

pelos pobres, é de tal forma ainda precéria, divide tanto a Igreja Cató- 

lica, que, mais uma vez, se assiste uma grande afluência do rebanho, po- 

tencialnente . católico, para as outras formas de religião: as religiões 

evangélicas e ao religiões do origem africana, o espiritismo, mesmo que 

ele provenha de Jinhas mais sofiaticadaso-Kardecistas- são espaço que se 

abrem a uma eventual evasão do rebanho católico. Pelo fato de não terem 

sido oficieis nao precisan r2psar pela depuração que a Igreja Catolica 

que não deixou de ger universa) e, desse modo, não ronpeu com Homa; ela 

permanece ainda, gusrdando no seu interior, a ambiguidade de ser uma igre- 

ja nacional, voltada para o“ problemas de um povo, que é histórica geográ 

fica, social e politicamente miito localizado mas, ao nesmo tempo, tem 

de dar conta das relações con o Estado Pontificio, que, tudo indica, con 

tinua bastante forte, c “oh o eowrerno de um chefe de Estado extremamen- 

te habil (eu não sei se João Paulc II é un bom Papa, mas que ele é vm 

bon chefe de Estado não resta dúvida). 

Concluindo; a questão é essa: se a Igrejs Católica efe-. 

ar
 Fivamente conseguir izcor crevojecor no sex interior una igreja popular, 

ela deixara de ser um aperelho do Estado? Ela vai deixar, efetivamente , 

de estar » serviço do controle, da nanipulação, da condução do rebanho : 

da condução da população? 

Enfim, a Igreja Popular, baseada na Ideologia da Liber 

tação, será capaz de fazer da religião apenas uma nanifestação de uma ne 

cessidade intrinsica do homem, colocando-a como un componente da própria 

natureza humana? Ou, apesar de sua identificação com as camadas popula - 

res, continuará sendo uma forna de controle extemo, exercendo domínio 

sobre o homem? 

Fara min, » religião não é uma necesaidade intrínseca
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do ser humano, nas é capaz de corresponder a algunas de suas necessida - 

des fundamentais e por isso pode ser, una vez institucionalizada pela 

Igreja, um elemento de controle independente de se apresentar como popu- 

lar ou elitista, progressista ou reacionário. Enfim é um elemento de 

controle exterior; não é algo projetado a partir do interior de uma natu 

reza humana (que aliás é também resultado de uz processo de criação e 

não algo dado e estabelecido para sempre), Se algun dia a Igreja (popu - 

lar ou qualquer outra) admitir isso, será porque a humanidade terá verlci 

do seu neão uraniano (de Urano - organizador do universo) de não saber 

de onde ven e não ter certeza para onde vai, 

Joao Pessta, setembro de 1992.
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